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APRESENTAÇÃO 

 
Nenhum tema á penas o que aparece na forma linguística que o expressa. Há sempre algo mais oculto, 

mais profundo, cuja explicitação se faz indispensável à sua compreensão geral. Desta forma, escrever 
sobre um tema implica buscar, tanto quanto possível, romper as aparências enganosas que podem 

conduzir-nos a uma distorcida visão do mesmo. Isso significa que temos de realizar o esforço difícil de 
desembaraçá-lo destas aparências para apanhá-lo como fenômeno dando-se numa realidade concreta.  

Paulo Freire – Ação Cultural para a Liberdade. 

 

O presente trabalho é um projeto de pesquisa elaborado para atender ao 

requisito de ser avaliado no exame de qualificação do curso de Mestrado em 

Educação, na Linha de Pesquisa Diversidade e Práticas Educacionais Inclusivas 

do Programa de Pós Graduação em Educação (PPGE) do Centro de Educação 

(CE) da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES); inicialmente discutirá 

questões relacionadas à juventude, tendo a Educação de Jovens e Adultos 

(EJA)1 como campo teórico para análises. 

O projeto integra a pesquisa do Programa Observatório da Educação (OBEDUC) 

financiado pelo Centro de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior 

(CAPES) em parceria com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) Edital 049/2012 intitulado “Desafios da 

Educação de Jovens Adultos integrada à Educação Profissional: identidades dos 

sujeitos, currículo integrado, mundo do trabalho e ambientes/mídias virtuais”, 

pela rede de Programas de Pós-Graduação em Educação das Universidades 

Federais de Goiás e do Espírito Santo (UFG e UFES) e da Universidade 

Nacional de Brasília (UnB).  

A proposta se relaciona de forma direta com o Programa OBEDUC tanto pelo 

vínculo que tenho como mestranda bolsista credenciada por essa rede de 

pesquisa, quanto pela proposta, que, se voltando para a análise dos sujeitos 

estudantes de escolas públicas do município de Vitória, busca responder a um 

                                                           
1
 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n° 9394/96, em seu 37° artigo diz 

que “A educação de Jovens e Adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio em idade própria”. 



5 
 

dos objetivos do programa, que volta suas ações de pesquisa para os âmbitos 

municipal, estadual e federal de atendimento da EJA. Cabe destacar que a 
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lógica dessa rede articula a militância à produção acadêmica, ideia que será 

desenvolvida ainda nesse texto. 

1 INTRODUÇÃO 
 

A EJA é uma conquista da sociedade brasileira; sua concepção como direito 

humano vem acontecendo de forma gradativa a partir da Constituição Federal 

de 1988, em um processo de democratização calcado por lutas intensas e 

iniciativas constantes da sociedade civil para criar instâncias que garantissem e 

reconhecessem a demanda de jovens e adultos à escolarização fundamental 

(HADDAD, 2007). A conquista maior, expressa nessa Constituição, foi a 

declaração do ensino fundamental como direito público subjetivo (FÁVERO, 

2011). O avanço nessa concepção de EJA como direito, significa para nós o 

reconhecimento da garantia do alcance por parte da população dos bens 

acumulados historicamente, e que a garantia do direito a educação passa pela 

elevação da escolaridade da população e pela luta contra o analfabetismo que 

ainda persiste no país, apoiado em raízes consistentes que reproduzem uma 

sociedade injusta e cada vez mais desigual. 

Na perspectiva do direito à educação, entendemos os estudantes que 

compõem as salas de aula de EJA como aqueles sujeitos 2  que, além de 

excluídos da escola, possuem como trajetória escolar as idas e vindas para 

dentro desse espaço, e, além do que lhes foi negado, são sujeitos que, a partir 

de diferentes trajetórias, constituem-se como sujeitos históricos. Além do 

pertencimento às camadas populares, outros aspectos contribuem na 

diversificação desse público: gênero, etnia, pertencimento a zonas urbanas ou 

rurais, serem pessoas com deficiências, orientação/identidade sexual, a 

diversidade religiosa, ou seja, uma composição de características que fazem 

                                                           
2
 Entendemos o conceito de sujeito pela análise que Paulo Freire realiza em seu livro 

Educação como prática de liberdade (2011). O autor, ao trabalhar a categoria integração do 
homem, a caracteriza como a capacidade de optar, cuja ação é a criticidade. Quando o homem 
perde essa capacidade de optar e vai sendo submetido às prescrições alheias que o 
minimizam, então esse não se integra, acomoda-se. O homem integrado, tomado por Freire, é 
o homem sujeito.  
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com que os estudantes desse campo da educação sejam reconhecidos nessa 

diversidade. Há ainda o histórico pessoal de cada um desses indivíduos, ou de 

cada grupo, nos contextos de suas lutas, suas formas de organização ou 

grupos de interesse.  

1.1 RESGATANDO AS DISCUSSÕES SOBRE JUVENTUDE NA 

EJA 
 

Para este trabalho, daremos foco ao público entre 15 e 17 anos, tendo em vista 

as características dessa idade, que nos chamam a atenção nos lócus de 

pesquisa que serão tratados nesse texto.  Buscaremos aqui relatar os aspectos 

históricos da presença deste público na EJA tendo em vista as discussões 

travadas em torno da idade mínima para entrada de estudantes nos espaços 

que possuem essa oferta. 

Carlos Roberto Jamil Cury, conselheiro do Conselho Nacional de Educação 

(CNE), redigiu no ano 2000 o Parecer CNE/CEB nº 11/2000 que instituiu 

Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação de Jovens e Adultos. Junto a 

esse parecer, acompanha a Resolução nº 1/2000 que estabeleceu essas 

diretrizes.  

O Parecer CNE/CEB nº 23/2008, redigido pela conselheira Regina Vinhaes 

Gracindo, e sua proposta de Resolução dispuseram-se à revisão do Parecer 

CNE/CEB nº 11/2000 e da Resolução nº 1/2000, no que tange a algumas 

diretrizes operacionais, retomadas pelos Pareceres nº 36/2004 e nº 29/20063, 

retornados ao CNE.  

A Comissão Especial designada pela Câmara de Educação Básica (CEB) para 

elaborar novas Diretrizes Operacionais sobre EJA teve como primeira tarefa 

“identificar as questões que se evidenciavam como passíveis de reorientação 

e/ou de complementação para fins operacionais”. Três temas foram 

identificados: (1) duração e idade mínima para os cursos de Educação de 

Jovens e Adultos; (2) idade mínima e certificação para os exames de Educação 
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de Jovens e Adultos; (3) a relação Educação a Distância e Educação de 

Jovens e Adultos. 

 

Em articulação com a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade (SECAD/MEC), foram projetadas e realizadas três audiências 

públicas, em 2007, em Florianópolis, Brasília e Natal, tendo havido uma média 

de participação de 70 pessoas, em cada uma delas, a fim de sedimentar essas 

discussões. Três documentos foram construídos para subsidiar o debate: (1) 

“Idade para EJA”, produzido pela professora Isabel Santos Mayer; (2) Exames 

supletivos/certificação na Educação de Jovens e Adultos”, preparado pela 

professora Maria Aparecida Zanetti; (3) “ Educação Básica de Jovens e Adultos 

mediada e não mediada pelas Tecnologias de Informação e Comunicação – 

TIC multimídia em comunidade de aprendizagem em rede”, proposto pela 

professora Maria Luiza Pereira Angelim. Por edital, o CNE selecionou o 

professor Carlos Roberto Jamil Cury, como consultor, com o objetivo de 

subsidiar as discussões e a deliberação da CEB sobre os três temas 

escolhidos. O consultor, professor Jamil Cury, acompanhou as audiências e 

preparou um documento, entregue ao CNE, “Novos passos da Educação de 

Jovens e Adultos”. 

Durante esse percurso, houve um movimento de audiências em torno dessas 

questões acima referidas, sendo a discussão sobre a idade mínima uma das 

mais polêmicas. Essa questão retorna para audiência no CNE em 2009, 

momento em que é aprovada a idade mínima de 18 anos para ingresso na EJA 

pelo parecer da Professora Regina Vinhaes.  

Em abril de 2010, no debate da CONAE, a proposta de idade mínima de 18 

anos, que fora aprovada pelo CNE, é derrubada, trazendo a nosso ver 

consequentes desafios para a oferta da EJA. A partir desse contexto, a 

resolução n° 3 de 2010 e o parecer 6° de 2010 do CNE passam a regulamentar 

a idade de mínima de entrada na EJA. 

Dessa forma, a Resolução n° 3 do CNE de 15 de junho de 2010, institui em seu 

artigo 5° que “Obedecidos o disposto no artigo 4º, incisos I e VII, da Lei nº 

9.394/96 (LDB) e a regra da prioridade para o atendimento da escolarização 
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obrigatória, será considerada idade mínima para os cursos de EJA e para a 

realização de exames de conclusão de EJA do Ensino Fundamental a de 15 

(quinze) anos completos”.   

Por meio dos debates e do que foi instituído, os estudantes com idades entre 

15 e 17 anos estão nos espaços de oferta da EJA em número cada vez maior. 

Observa-se que apesar das divergências no debate em torno da tomada de 

decisão do CNE, vem se configurando na oferta da EJA um processo de 

exclusão e de escoamento de estudantes do ensino fundamental pela correção 

idade/série. 

1.2 MODALIDADE DE EJA NO MUNICÍPIO DE VITÓRIA/ES 
 

No município de Vitória, onde pretendemos realizar a pesquisa, a modalidade4 

de EJA foi implementada através de uma experiência histórica de participação 

dos sujeitos. Dessa forma, essa oferta possui um percurso de implementação 

bastante diferente das demais modalidades instaladas na rede. 

O processo envolveu uma intensa interlocução entre a Coordenação de EJA 

(CEJA) da Secretaria Municipal de Educação (SEME) e os educadores do 

antigo Ensino Regular Noturno, e tendo como referências as sínteses das V e a 

VI Conferências Internacionais de Educação de Adultos (CONFINTEA, 1997 e 

2009 respectivamente), o Parecer das Diretrizes Curriculares Nacionais de EJA 

(CEB 11/2000) e as práticas pedagógicas do Núcleo de Educação de Jovens e 

Adultos (NEJA)5  da UFES. Outro interlocutor muito importante foi o Fórum 

Estadual de EJA do Espírito Santo (ES), espaço constituído por educadores, 

estudantes, movimentos sociais, sindicatos, universidade e gestores públicos e 

                                                           
 
4
 O termo modalidade expressa uma medida, dentro de uma forma própria de ser. Nesse caso, 

o termo modalidade de EJA, refere-se a um modo específico de pensar e constituir este campo 
de educação. (Parecer n°1 de 2011 do Conselho Municipal de Vitória (COMEV)) 
5
 Núcleo de Educação de Jovens e Adultos da UFES, vinculado ao PPGE/UFES, Núcleo 1 do 

Programa Observatório da Educação, espaço histórico de pesquisa e extensão na EJA dentro 
da Universidade, e onde estamos inseridos desde nossa entrada no programa. 
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que desde 1998 vem refletindo e debatendo as políticas públicas de EJA nas 

três esferas de governo nesse estado. 

Seguindo tais referências e a interlocução entre os educadores e a CEJA, a 

oferta de EJA de Vitória foi desenhada tendo como princípios a flexibilização 

curricular e de tempos para os estudantes e a reorganização do trabalho 

docente. A flexibilização curricular é entendida não no sentido do currículo 

mínimo e aligeirado, mas como um currículo que atenda as necessidades de 

formação desses sujeitos, sem perder de vista as experiências, os saberes, as 

marcas sociais e os interesses de aprendizagens dos estudantes que 

compõem essa modalidade de ensino. Tendo como premissa uma noção 

ampla de formação, tal proposta curricular também se norteia pelas 

experiências da Educação Popular: 

No arcabouço de tal formulação há uma tradição e lutas pedagógicas 
enraizadas na educação popular em que a experiência de vida dos 
sujeitos traz conhecimento, traz memória, relações sociais e culturais, 
religiosidade, trabalho, família, política e afetividade. (Parecer 
COMEV, 2011, p. VI) 

Neste sentido, ainda que no processo de implementação da modalidade não se 

tenha construído uma diretriz curricular municipal de EJA, os momentos de 

formação continuada com os docentes, bem como os textos produzidos no 

âmbito da SEME pretendiam orientar as práticas pedagógicas alicerçadas na 

ideia de experimentação curricular juntos aos professores naquele momento, já 

que as diversas características sociais dos sujeitos, e suas respectivas 

demandas formativas diferenciadas, seriam norteadoras das práticas 

curriculares. 

A organização dos tempos dos estudantes se realiza desde então de segunda 

à quinta-feira com jornada semanal de 12 horas de efetivo trabalho em sala de 

aula, sendo que na sexta-feira estão previstos o planejamento e a formação 

coletiva da equipe de profissionais de cada escola que oferta a modalidade de 

EJA. Também há a possibilidade de formação de duplas de educadores 

atuando numa mesma turma, com a finalidade de desenvolver atividades 

interdisciplinares e refletir sobre os diversos tempos de aprendizagens dos 
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sujeitos em sala. Tal dispositivo pedagógico é uma das marcas da experiência 

do NEJA/UFES, que participou ativamente nos debates e nas formações com 

os educadores, durante o processo de implementação da modalidade no 

município. 

Esse processo, que teve início no ano de 2005, teve adesão gradativa das 

escolas e em 2011 já contemplava todas as escolas que ofertavam aulas no 

período noturno, totalizando cerca de dezenove instituições com oferta da 

modalidade de EJA no turno noturno em Vitória. A Resolução 01/2011 do 

Conselho Municipal de Educação (COMEV), que atualmente regulamenta a 

modalidade no município – e que sintetiza o que se produziu nos debates e 

formações com os educadores – seria aprovada no final do primeiro semestre 

de 2011, após quatro anos de tramitação.  

 

2 EJA, JUVENTUDE E MILITÂNCIA 

Nesse contexto, cabe aqui destacar as relações estabelecidas por mim com a 

educação de modo geral, e em específico com a EJA, impressões sobre o ato 

de pesquisar na relação com os espaços de pesquisa e a Universidade. Foi 

conhecendo a EJA ao longo do meu percurso de formação e no percurso 

profissional que comecei a aprender lições diferentes, um momento novo em 

que fui e vou me transformando. Foi exatamente a minha relação com os 

estudantes trabalhadores o que me levou a compreender de forma mais radical 

a importância da educação pública que alcance os sujeitos demandantes dessa 

oferta. Foi na relação com eles que eu aprendi que deveria estabelecer 

relações de proximidade com a sua sabedoria e estreitar os limites do que eu 

vinha considerando como conhecimento. 

Essa ligação sem dúvida perpassa pelo meu percurso pessoal vivido ainda no 

seio familiar e seus desencadeamentos. Inicia quando, em minha infância, uma 

família de classe média do interior do Espírito Santo, mais precisamente da 

cidade de Afonso Cláudio, me trouxe para o seu meio pelo processo de 

adoção. Nesse contexto, estabelecendo vínculos com um lar onde viviam 
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pessoas que possuíam como hábito o ato de adquirir livros, ler e estudar 

constantemente, e tendo como mãe uma professora de português, a relação 

com a curiosidade sempre me aproximou do que sempre quis conhecer, tendo 

todas as expectativas infantis e liberdades intelectuais sendo experienciadas 

nessa história.  

Esse movimento me possibilitou trilhar um percurso de escolarização linear, 

regular, que me distanciou das idas e vindas tão comuns em trajetórias de 

estudantes das camadas populares.  

Nesse processo justifico a relação de uma mulher, negra, chegando ao 

mestrado em educação em uma Universidade pública. Sabemos que, em 

princípio, o acesso a Universidade é para todos, mas essa igualdade de 

oportunidade é uma igualdade justa na medida em que todos podem acessar. 

Porém, entendemos que já no acesso esse princípio se torna desigual, na 

medida em que esses estudantes partem de perspectivas desiguais de 

condição financeira, de experiências sociais, culturais e afetivas. O sociólogo 

François Dubet (2008), ao explicar a força dessas desigualdades sociais nas 

desigualdades escolares nos ajuda a pensar essa realidade quando afirma 

que: 

(...) os diversos grupos culturais e sociais desenvolvem precocemente 
nas crianças conjuntos de atitudes e de competências mais ou menos 
favoráveis ao êxito escolar. Cada grupo valoriza mais ou menos os 
estudos, ensina às crianças competências cognitivas e verbais mais 
ou menos próximas das expectativas da escola, o que faz com que os 
alunos dos grupos mais favorecidos tenham uma espécie de 
convivência imediata com a cultura escolar, enquanto as crianças dos 
grupos menos favorecidos devem se aculturar do mundo escolar, que 
lhes permanecerá sempre um pouco estranho (DUBET, 2008, p. 30). 

 

Nesse contexto, procurando entender a lógica de uma sociedade capitalista 

que é orientada por uma ideologia liberal, sou capturada na infância por uma 

rede de sociabilidade que me permitiu compartilhar essa igualdade de 

oportunidades, ou seja, ter acesso a determinados bens culturais. Nessa 

condição, me distanciava de outro grupo, o das camadas populares, que no 

discurso teriam acesso aos bens culturais, mas não chegam a tê-lo de fato, 
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pois falta a essas pessoas, nessa perspectiva, a oportunidade que tive, de 

acessar e usufruir desses bens culturais. Dubet (2008), nos ajuda também a 

compreender que a família, dentro desse contexto, conhecendo relativamente 

bem o sistema escolar, seus códigos e suas regras implícitas, pode apoiar o 

estudante, da maneira que ela considera eficaz, o que contribui para o êxito 

escolar. 

Sendo assim, em 2001, ingressei no curso de Pedagogia pela UFES, certa da 

escolha que estava fazendo, pois no auge de minha juventude sabia que no 

campo da educação encontraria o espaço para lidar com o conhecimento, algo 

que eu tanto almejava. Pude nesse momento iniciar minha formação na EJA, 

participando da Habilitação em Educação de Jovens e Adultos, ofertada pelo 

curso naquela época. Nesse mesmo ano ingressei na rede de ensino do 

município de Vitória como estagiária no ensino fundamental, onde permaneci 

durante o período de graduação.  

2.1 PERCURSO PROFISSIONAL 
 

No tocante ao percurso profissional, como professora das séries iniciais, 

ingressei no Município de Cariacica em 2005, passando pelo município de 

Serra até ingressar no município de Vitória em 2008. Como professora da rede 

municipal de Vitória, trabalhando em turmas de quinto ano e também em 

turmas de primeiro segmento na modalidade EJA no turno noturno, sempre se 

tornou visível, corriqueiro para mim, no universo do dia a dia de uma escola o 

movimento de passagem dos estudantes que já haviam completado os 15 

anos, para as turmas de EJA, trazendo com essa entrada todos os desafios 

relacionados ao trato pedagógico com esses estudantes. O caminho como 

professora me alertou para essa situação e, por outro lado, a prática docente 

na EJA me remete às diversas situações, em muitos momentos difíceis, de 

acompanhar pedagogicamente o estudante muito novo que adentra uma turma 

de EJA, normalmente composta por outros estudantes trabalhadores ou não, 

porém muitos com idade mais avançada.  
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Aproximei-me mais dessa experiência com a juventude ao atuar na Escola 

Municipal de Ensino Fundamental “Neusa Nunes Gomes”, escola da rede de 

Vitória, cuja oferta de EJA é no noturno e onde a presença da juventude no 

espaço é muito visível.  

No ano de 2011, iniciei, em contrapartida, outro trabalho com vínculo 

empregatício na Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS) do 

município de Vitória, trabalho que se concentrava em acompanhar 

pedagogicamente os Centros de Convivência da Terceira Idade (CCTI) pelo 

planejamento das ações. No Centro de Convivência de Maria Ortiz, um dos 

espaços onde eu realizava o acompanhamento pedagógico, havia a oferta de 

EJA para frequentadores ou não do centro, que funcionava como uma das 

salas de aula da Escola Municipal de Ensino Fundamental de EJA “Admardo 

Serafim de Oliveira”. A ideia aqui é entender esse processo de aproximação 

com os espaços de pesquisa. Por meio deste último vínculo, pude conhecer um 

lado do trabalho desenvolvido por essa instituição, a partir de uma prática 

intersetorial, dialogando tanto com a gestão do espaço em que eu me 

encontrava trabalhando, como com a gestão da EMEF EJA “Admardo”.  

No final do ano de 2012, pude acompanhar de perto o trabalho desenvolvido 

por essa escola, através de uma oportunidade de trabalho na equipe da EJA na 

SEME de Vitória. Pude conhecer os outros espaços de atendimento da escola, 

e nesse movimento, propus um projeto de pesquisa junto ao PPGE/UFES a fim 

de buscar entender quem são os sujeitos, estudantes dos espaços aqui 

propostos.  

A primeira intenção do projeto era pesquisar o percurso de estudantes, de 

diferentes idades, em seus caminhos trilhados pelas diversas escolas até 

chegarem à EJA, e também como se daria, numa prática de vivência, uma 

proposta de política intersetorial na educação. Ao adentrar no PPGE e começar 

a frequentar outros espaços da escola, outras perspectivas para a pesquisa 

vieram à tona; outras temáticas fartamente debatidas na EMEF EJA “Admardo” 

foram aparecendo ao longo do meu percurso inicial de pesquisa, o que me fez 
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deslocar o foco inicial da proposta com a qual entrei no mestrado, o projeto 

inicial na seleção. Dentre elas a que começou a se mostrar como uma 

necessidade de aprofundamento foi o debate com a temática da juventude na 

EJA, o que dialogava também com minhas primeiras impressões como 

professora da modalidade no município. 

2.2 O CAMINHO E A MILITÂNCIA 
 

Fui instigada, nesse percurso, a compreender do papel do pesquisador como 

intelectual crítico, que produz ciência, teoria, na busca da superação da lógica 

imposta, a capitalista, e na busca da postura contrária à seletividade no 

processo de distribuição do conhecimento pela escola. Newton Duarte (2006) 

afirma a dificuldade de se caracterizar hoje o que seria um intelectual “crítico”, 

mas enaltece a importância de se discutir qual é o papel do pesquisador hoje 

nos programas de pós-graduação stricto sensu. Realiza essa análise afirmando 

que o conhecimento adquirido pelo intelectual em sua formação, precisa 

contribuir em sua atividade como pesquisador, porém também precisa ir de 

encontro aos processos de apropriação privada do conhecimento, devendo 

esse papel ser o de elevação do nível cultural da população em geral.  

Frigotto (2013) também na intenção de entender o papel do intelectual que atua 

na pesquisa na universidade pública, nos provoca a repensar nossas 

abordagens teóricas, nossas análises, tendo em vista a debilidade teórica 

encontrada hoje nos trabalhos de pesquisa em geral. Aponta a necessidade de 

fazer em nossas produções a leitura da materialidade das relações sociais. 

Dessa forma, relaciona o papel do intelectual ao militante político. Para o autor: 

O intelectual militante (...) é aquele que busca compreender pela raiz 
a realidade social, econômica, política e cultural sob a violência do 
sistema capitalista e se vincula com as lutas populares para poder 
superá-la na construção de novas relações sociais marcadas pela 
efetiva solidariedade e igualdade. (FRIGOTTO, 2013, p. 400). 
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Por essa síntese, justificamos, além das ações já citadas, nossa aproximação 

com o Fórum6  de EJA do ES ao longo do processo de construção desse 

projeto. Pela participação nas reuniões da comissão organizadora do Fórum e 

nas ações de planejamento e articulação dos encontros, fui me 

experimentando na prática de ser pesquisadora, no mesmo sentido e ao 

mesmo tempo em que se participava da construção de políticas, de ações 

pautadas no campo da EJA. Dessa forma, estar inserida no Fórum, torna-se 

uma tarefa da pesquisa e isso pode ser ilustrado e destacado em uma 

passagem do texto do projeto da rede de pesquisa OBEDUC: 

Outro espaço de acompanhamento dos egressos é o Fórum de EJA, 
onde todos os pesquisadores serão convidados a participar, pois este 
movimento envolve instituições e pessoas que defendem a educação 
dos trabalhadores e tem se constituído em espaço formativo e de 
mobilização da defesa de educação de jovens e adultos 
trabalhadores como política pública. Estar num fórum permanente 
ajuda a quem faz pesquisa compreender qual sua contribuição neste 
processo. (Proposta do Projeto Observatório da Educação, registro 
SICAPES/ 2012) 
 

Essa ação precisava ser pautada aqui, como um ponto importante do percurso 

no programa e pela importância de toda a orientação apreendida, que não se 

dissocia a dimensão de pesquisa da ação política, possibilitando transgredir ao 

status quo, direcionando nossas ações e análises intelectuais para a 

compreensão da realidade na busca de, se não para alterá-la, mas caminhar 

junto aos sujeitos de camadas populares. 

 

3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Neste capítulo buscarei realizar uma análise comentada de estudos sobre 

Juventude e EJA, procurando mostrar os pontos de vista convergentes e 

divergentes sobre o tema, apontando também as lacunas que ainda não 

apareceram nas diferentes pesquisas. Foram realizadas produções em bancos 

de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

                                                           
6
 O Fórum estadual de EJA do ES integra uma das ações de extensão do NEJA/UFES. 
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(CAPES), da Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação e 

Pesquisa em Educação (ANPEd), no portal Domínio público, no portal da 

Scientific Eletronic Library Online (Scielo) e no banco de trabalhos defendidos 

da UFES.  

Entre as análises que realizamos dos trabalhos encontrados, teceremos com 

ênfase nossa análise na caracterização da juventude e nos modos de ser da 

juventude que esses trabalhos trazem. O motivo dessa escolha é que não 

encontramos muitos trabalhos relacionando EJA e juventude e, para fins dessa 

pesquisa, torna-se importante compreender essa categoria. 

A pesquisadora Marília Sposito (2000) no artigo intitulado “Juventude, pesquisa 

e educação”, produziu um estado de conhecimento sobre o tema da juventude 

na área da educação, trazendo as pesquisas realizadas entre os anos de 1980 

e 1998. Naquele momento, a autora considerou o tema como um objeto de 

estudo ainda pouco consolidado na pesquisa, não obstante sua importância 

política e social, colocando que uma das primeiras questões que se apresenta 

ao tentar delimitar esse tema é a da própria definição da categoria juventude, 

considerada para a autora epistemologicamente imprecisa, tornando-se um 

impasse de difícil resolução, nos apontando a importância de:  

Reconhecer que a própria definição da categoria juventude encerra 
um problema sociológico, passível de investigação, na medida em 
que os critérios que a constituem enquanto sujeitos são históricos e 
culturais. (SPOSITO, 2000, p. 2) 

 
 

A autora, nessa análise, reconhece que há (e ela aponta que isso acontece 

também em todas as outras pesquisas realizadas nesse montante), um 

reconhecimento tácito em torno da condição de transitoriedade na juventude, o 

modo como se dá a passagem, da vida infantil para a vida adulta, tem variado 

nos processos concretos e nas formas de abordagem dos estudos que 

tradicionalmente se dedicam ao tema.  

Dentre as pesquisas selecionadas para essa análise, os estudos da psicologia 

que envolveram a juventude, historicamente, tentaram privilegiar os aspectos 

negativos de ser jovem, ou a nomenclatura que mais apareceu, ser 
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adolescente: a instabilidade da adolescência, a insegurança e a revolta. Já os 

estudos da sociologia ora investem nos atributos positivos dos segmentos 

juvenis, ora acentuam a dimensão negativa dos “problemas sociais” e do 

desvio. 

O autor português José Machado Pais (1993) nos aponta duas correntes 

clássicas, para caracterizar sociologicamente a categoria juventude: a 

‘geracional e a classista’, em que a primeira reafirma o que há de comum nesta 

fase de vida (o aspecto geracional) e a segunda, o que há de particular nas 

experiências de cada classe social. Esta polaridade de definições expressa o 

amplo espectro de configurações nesta discussão: se a análise a partir do 

aspecto etário/geracional é insuficiente para abarcar as múltiplas experiências 

destes atores sociais, também é insuficiente a análise relativa à classe social, 

ao considerar as experiências como fruto de sua origem e inserção em 

determinada classe social, pois deixa de considerar as possíveis similaridades 

deste momento da vida (PAIS, 1993).  

Neste sentido, o autor traz importante contribuição, ao apontar a necessidade 

da compreensão da juventude, o desafio com o qual nós precisamos nos 

defrontar é então o da desconstrução, da desmistificação sociológica de alguns 

aspectos da construção social, ideológica da juventude, que em forma de mito, 

nos é dada como uma entidade homogênea. Ao demarcarmos o perigo de 

generalizações arbitrárias que, realizadas a partir de um olhar “adultocêntrico”, 

podem dar um aspecto de homogeneidade ao que é diverso e heterogêneo. O 

autor sugere a possibilidade de compreender as diferentes formas de 

experimentar cada curso de vida, cada contexto e os processos de 

sociabilidade juvenis, propõe enfim, a discussão acerca das culturas juvenis. 

Ainda na discussão da delimitação da categoria juventude, Camacho (2004), 

concordando com o autor, ao refletir sobre “A invisibilidade da juventude na 

vida escolar”, relacionando a categoria juventude à escola, nos provoca a 

pensar na fragmentação do trabalho profissional docente, ação que é muito 

discutida nas escolas, afirmando que essa discussão nos leva à reflexão sobre 

a visão fragmentada que se tem do educando, nos questionando quais seriam 

as possibilidades de os estudantes jovens se interessarem pelo trabalho 
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escolar, que muitas vezes também é fragmentado e desarticulado. Com essa 

compreensão, a autora chama a atenção, com relação ao conceito de 

juventude: 

Diante desse quadro, é preciso que as propostas pedagógicas sejam 
pensadas para aquele que é jovem e aluno. (...) Os sujeitos 
focalizados, além de alunos, são, acima de tudo, jovens. A ideia de 
jovem é construída social e culturalmente e, portanto, muda conforme 
o contexto histórico, social, econômico e cultural. Não se pode 
conceber, pois, uma juventude, mas juventudes (CAMACHO, 2004, 
p.330). 

 

Em 1996, os autores Giovanni Levi e Jean Claude Schmitt ao realizarem a 

organização dos livros “História dos jovens”, Volumes 1 e 2, realizam uma 

abordagem histórica de como o jovem foi pensado ao longo da história, nos 

apontando outra possibilidade de definição da categoria juventude. Segundo os 

autores, nas décadas de 1970 e 1980, muitos trabalhos envolvendo a 

antropologia, psicologia e sociologia trouxeram a juventude como tema 

recorrente. O livro em questão aponta a juventude do ponto de vista histórico-

cultural, ou seja, tem como objetivo trazer a especificidade da juventude, sem 

concebê-la como uma idade igual às outras. Para eles a juventude é uma 

“construção social e cultural” (LEVI; SCHMITT, 1996) e se caracteriza pelo seu 

caráter de limite; assim a juventude: 

se situa no interior das margens móveis entre a dependência infantil e 
a autonomia da idade adulta. (...) Neste sentido, nenhum limite 
fisiológico basta para identificar analiticamente uma fase da vida que 
se pode explicar melhor pela determinação cultural das sociedades 
humanas, segundo o modo pelo qual tratam de identificar, de atribuir 
ordem e sentido a algo que parece tipicamente transitório, vale dizer 
caótico e desordenado. Essa “época da vida” não pode ser delimitada 
com clareza por quantificações demográficas nem por definições de 
tipo jurídico, e é por isso que nos parece substancialmente inútil 
tentar identificar e estabelecer, como fizeram outros, limites muito 
nítidos. (Levi, Schmitt, 1996, p.8) 

   

O que interessa aos autores é o fato de a juventude ser algo irredutível a uma 

definição estável e concreta. Eles problematizam a construção da juventude, 

pela sociedade, como um fato social “intrinsicamente instável” (LEVI, 

SCHMITT, 1996), irredutível à rigidez dos dados demográficos ou jurídicos, ou, 

melhor ainda, como uma realidade carregada de uma imensidão de valores e 

de usos simbólicos, e não só como um fato social simples. Dessa forma, 
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contando com a ousadia das análises dos autores, podemos afirmar que 

ninguém, principalmente a juventude, pertence a um grupo etário, mas sim 

atravessa-o:  

 

A juventude como construção social em nenhum lugar, em nenhum 
momento da história, a juventude poderia se caracterizar segundo 
critérios exclusivamente biológicos ou jurídicos. Ela é sempre 
investida de outros valores e outros símbolos. (LEVI, SCHMITT, 
1996, p. 14) 

 
 

A análise histórica realizada pelos autores nos ajuda a pensar na categoria 

juventude como uma ideia em construção e nos convida ao aprofundamento 

sobre essa análise. Mesmo caracterizando como sujeitos dessa pesquisa, os 

estudantes com idades entre 15 e 17 anos, entendemos a juventude, para além 

do limite da idade, e que esse tempo se caracteriza pela passagem, por um 

momento em transição.  

Uma contribuição muito interessante para pensarmos a categoria juventude 

neste trabalho, e que dialoga com as análises anteriores, é a produzida por 

Pierre Bourdieu em entrevista concedida pelo autor em 1984, intitulada “A 

juventude é só uma palavra”. Bourdieu (1984), nessa oportunidade, coloca que 

as divisões entre as idades, historicamente, são arbitrárias e que se tornaram 

objeto de disputa entre as sociedades ao longo dos séculos: “Somos sempre o 

jovem ou o velho de alguém” (p.152). Sendo assim, os cortes, em classes de 

idade ou em gerações, teriam uma variação interna e seriam objeto de 

manipulação. Juventude e velhice não seriam dados, mas construções sociais 

oriundas da luta entre os jovens e os velhos. Dessa maneira, as relações entre 

idade biológica e social podem ser consideradas muito complexas, se 

configurando em um elemento que faz sentindo somente no contraste entre os 

mais novos e os mais velhos.  

Bourdieu (1984) ainda questiona nesse texto o papel da escola como lugar de 

“manipulação de aspirações” de quem é jovem, levando a compreensão de 

fenômenos relativos peculiares à entrada de estudantes das camadas 

populares e da classe burguesa na escola. 
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3.1 VISITANDO TRABALHOS DO PPGE 

 

Aqui direcionaremos nossas análises aos trabalhos produzidos dentro do nosso 

programa de pós-graduação. 

Dentre as dissertações e teses defendidas no PPGE/UFES, tendo as palavras 

juventude, jovens, adolescentes, a sigla EJA e frase completa Educação de 

Jovens e Adultos, como base para a procura, encontramos 18 dissertações e 

três teses defendidas entre os anos de 2004 e 2014 trazendo pelo menos uma 

das palavras citadas como descritores. Entre os trabalhos pesquisados nesse 

banco, não há trabalhos relacionando Juventude e EJA. Entre as 18 

dissertações, foram selecionados seis para análises, pelo motivo de trazerem 

em seu texto conceitos de juventude e a relação dessa categoria com a 

instituição escola, ou com instituições “disciplinares”, o que se relaciona com a 

nossa pesquisa. Não foram selecionadas teses para análises, pois entre as três 

encontradas, nenhuma se encontrava disponível para consulta no momento 

dessa busca. 

Dessa forma, traremos em anexo o quadro com todos os trabalhos 

encontrados e aqui somente os trabalhos analisados no texto: 

 

Quadro 1: Trabalhos defendidos no PPGE com o tema juventude. Vitória, 2014. 

Autor (a) Título Ano de 
defesa 

Tipo 

Marcilene Forechi Jornalismo e educação: da invenção 
da realidade à formação de jovens 

2006 Dissertação 

Pollyana dos Santos Fazendo a cabeça: processos de 
transformação de jovens em 

cumprimento de medida 
socioeducativa de internação 

2008 Dissertação 

Luanna Meriguete Santos A quem é possível a juventude? 
meninas e meninos entre o ser jovem 

e o se aluno/aluna 

2008 Dissertação 

Alessandro da Silva 
Guimarães 

Trajetórias de vida e projetos de 
futuro de jovens de classes 

populares: um estudo de caso de 
agentes jovens do município de 

Vitória/ES 

2009  Dissertação 

Geovana Cristina de Almeida 
Mariani 

"Jovens de Projeto": um estudo de 
caso sobre os jovens do Programa 
Jovem Aprendiz no município de 

Vitória/ES. 

2010  Dissertação 

Fabíola dos Santos Cerqueira Juventude, Violência Simbólica e 
Corpo: desvelando relações de poder 

no cotidiano escolar 

2010  Dissertação 

http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-de-pessoal?id=24881
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-de-pessoal?id=24960
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-de-pessoal?id=25005
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-da-tese?id=7127
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-da-tese?id=7127
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-da-tese?id=7127
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-de-pessoal?id=24977
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-de-pessoal?id=24977
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-de-pessoal?id=9666
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-de-pessoal?id=9666
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-da-tese?id=4137
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-da-tese?id=4137
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-da-tese?id=4137
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-da-tese?id=4137
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-de-pessoal?id=9662
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-da-tese?id=4058
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-da-tese?id=4058
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-da-tese?id=4058
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Fonte: Organizado pela autora. 

 

Em relação à contribuição desses trabalhos, Forechi (2006) estabelece um 

paralelo entre as concepções de juventude presentes na imprensa, e a 

percepção que os jovens de classes populares têm de sua própria realidade e 

da realidade construída nas páginas dos jornais. Foi possível, nessa pesquisa, 

perceber que o jovem das classes populares retratado nas matérias sobre 

violência é visto pela imprensa como um sujeito autônomo, descontextualizado 

de sua realidade imediata e que tem sua juventude ligada unicamente à sua 

idade.  

Aproximando a discussão sobre juventude de uma instituição socializadora, no 

caso dessa pesquisa, uma unidade de internação feminina da Região 

Metropolitana de Vitória, Pollyana dos Santos (2008) concebe em seu texto a 

relação jovem-instituição, identificando entre os jovens em cumprimento de 

medidas socioeducativas de internação, atitudes de descrédito no que toca ao 

processo de escolarização, tendo sido esse sentimento fecundado, muitas 

vezes, nas experiências escolares anteriores ao processo de internação 

desses sujeitos. A autora ainda nos informa da existência de um descompasso 

entre a esfera institucional pesquisada e o mundo juvenil, fortalecendo, a partir 

disso, a relação jovem-jovem, ou seja, fortalecendo outros processos de 

formação, paralelos, que acontecem no distanciamento da juventude com a 

instituição.  

Outra perspectiva relacionada a juventude é discutida por Luanna Meriguete 

dos Santos (2008), quando investiga a interferência das relações de gênero na 

vivência da juventude de meninas e meninos7 no espaço escolar. Segundo a 

autora, nas conclusões de sua pesquisa, ela identificou que meninos e meninas 

podem se aproximar ou se distanciar do lugar de jovem, ao frequentarem as 

instituições escolares. As meninas não vivenciam sua juventude de maneira 

plena, pois, por terem seus tempos, corpos e espaços controlados, não lhes 

                                                           
7
 “Meninas e meninos” é o termo que substitui o termo juventude no trabalho da autora, 

influenciada pelo contexto do debate das questões de gênero. 
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são concedidas, da mesma maneira que os meninos, as moratórias vital e 

social, ou seja, as condições para que esses jovens vivenciem seus tempos no 

tempo que lhes é dado. Quando os meninos ocupam seu lugar de jovem, 

distanciam-se do lugar de aluno. Já as meninas, quanto mais se aproximam do 

lugar de aluna, mais se distanciam do lugar de jovem. Essas aproximações e 

esses distanciamentos, segundo a autora, ocorrem quando meninos e meninas 

reproduzem a suas condições sociais de homem e de mulher imputadas por 

valores sociais.  

Ainda na contribuição relacionada ao modo de ser juvenil, Mariani (2010), 

analisando as trajetórias de jovens de classes populares participantes do 

Programa Jovem Aprendiz no município de Vitória/ES, concluiu que os jovens 

escondem sua identidade juvenil ao adentrarem o Programa, ou seja, na 

permanência naquele espaço, não havia espaço local e nem temporal para as 

manifestações juvenis. A autora, evidenciando a importância da sociabilidade 

entre os jovens do programa, destaca que, naquele espaço, não havia 

reconhecimento das necessidades e demandas juvenis, além de os jovens 

sofrerem um processo de “adultização” através de práticas curriculares 

delineadas nas ações planejadas.  

Guimarães (2009) também analisa em seu trabalho outro programa intitulado 

“Programa Agente Social e Humano” no município de Vitória/ES, esclarecendo 

que o principal resultado da pesquisa foi reconhecer o jovem que existe para 

além do agente jovem, assim, percebe que os próprios jovens, mesmo no 

espaço do Programa, que exige que esses se comportem como agentes 

jovens, trazem consigo em suas diferentes formas de pensar, agir e se 

expressar marcas dos diversos habitus8 que incorporaram ao longo de suas 

trajetórias de vida que influenciam diretamente no modo como eles projetam 

seus planos de futuro. Paralelamente às conclusões desse autor, outro trabalho 

                                                           
8

 Habitus, categoria desenvolvida por Pierre Bourdieu, trabalhada pelo autor em sua 
dissertação, sendo caracterizada em seu trabalho como “as estruturas constitutivas de um 
determinado meio social (...) podem ser assimiladas empiricamente na forma de regularidades 
que são associadas a um certo meio que é socialmente estruturado”. 
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se torna relevante para a análise relacionada às manifestações juvenis em 

espaços institucionais.  

Cerqueira (2010), ao analisar o cotidiano de um grupo de jovens em uma 

escola estadual do ES, identifica que jovens são cotidianamente discriminados, 

ridicularizados e rejeitados, sobretudo pelos próprios colegas, por não se 

encaixarem nos padrões de corpo perfeito. Constata que esse processo de 

discriminação é reforçado pela escola e pelos profissionais que lá estão 

quando negligenciam tal conduta, quando não problematizam ou mesmo 

quando não dão o atendimento adequado aos sujeitos vitimas de tais 

exclusões, permitindo que atitudes dessa natureza se repitam continuadamente. 

Constata ainda que as estratégias utilizadas por esses jovens são bem 

variadas: há os que se isolam na tentativa de se tornarem invisíveis aos olhos 

alheios, os que agridem, os que levam na brincadeira e há também quem não 

aguente a pressão e prefira abandonar a escola. 

Algumas categorias podem ser destacadas nas produções realizadas no PPGE 

relacionadas à juventude: o comportamento dos jovens dentro de programas 

assistenciais produzidos para esse público, assim como em instituição de 

internação provisória; a perspectiva da imprensa sobre a juventude, bem como 

as estratégias utilizadas por jovens em espaços em que se sentem hostilizados 

e discriminados. Nessa perspectiva, trazendo o debate da juventude para o 

campo da EJA, conforme sinalizamos anteriormente, não encontramos em 

nosso Programa um trabalho de pesquisa que envolvesse a interface entre 

juventude e EJA, como bem fizeram as pesquisas acima descritas. Dessa 

forma, para o programa e para dentro da Linha de Pesquisa esse projeto se 

torna relevante. 

 

4 CAMPO PROBLEMÁTICO 
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O autor Demerval Saviani (1980), nos ajuda a compreender as questões 

relacionadas à construção de um problema de pesquisa. Para ele, um dos usos 

mais frequentes da palavra problema seria aquele que considera problema 

como sinônimo de questão, nesse caso, poderíamos tecer inúmeras questões 

que nos ajudassem a responder nossos anseios: Porque as relações entre 

estudantes jovens e professores muitas vezes são difíceis? Quem são esses 

estudantes? Quais são as propostas pedagógicas pensadas para esses 

estudantes? Porém, o autor nos alerta para o fato de que a especificidade de 

um problema não está no alto grau de complexidade das questões que esse 

problema comporta. Isso porque uma questão pressupõe uma resposta, 

conhecida ou desconhecida para quem a realiza, mas não necessariamente 

um problema. Cabe nessa perspectiva recuperar a problematicidade do 

problema, sua essência, ou seja, sua necessidade. 

Assim, uma questão em si não caracteriza o problema, nem mesmo 
aquela cuja resposta é desconhecida; mas uma questão cuja 
resposta se desconhece e se necessita conhecer, eis aí um problema 
(SAVIANI, 1980, p. 21). 
 

Nessa perspectiva, os estudantes com idades entre 15 e 17 anos, ao entrarem 

nas escolas, trazem em seu perfil toda peculiaridade de serem jovens, tendo 

em vista as posturas, os “modos de ser”, as linguagens, o gosto musical e 

outros aspectos peculiares da juventude.  

A matrícula desses estudantes nas escolas gera conflitos de todos os tipos, 

mas o que trataremos aqui se volta para as relações que são estabelecidas 

com esse público. Grande parte dos professores atuantes na modalidade, 

afirma informalmente as dificuldades encontradas nas relações estabelecidas 

com o público jovem, principalmente no que diz respeito ao estabelecimento de 

formas de convivência entre estudantes, professores e equipe em geral. 

Muitas vezes, o encontro geracional entre professor e estudante, gera atritos 

na construção de formas de se conviver, e, nesse emaranhado, professores 

não compreendem quem são aqueles sujeitos, o que em muitos momentos se 

reflete em suas práticas um tanto autoritárias. Os estudantes, por sua vez 
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também demonstram o não entendimento da postura de seus professores, 

fazendo com que surja desinteresse desse público e, quando frequentam as 

salas de aula, as relações que são estabelecidas se tornam pesadas, 

conflituosas, repletas de desencontros que se materializam muitas vezes em 

falas de cunho preconceituoso pelos professores e reações enérgicas de 

rebeldia pelos estudantes.  

Entende-se que a EJA é hoje o espaço de acolhimento desses jovens, e de 

que a escola pública tem como um dos objetivos, e precisa assim o fazer, 

construir esse espaço de acolhimento, de aprendizagem e sociabilidades 

desses sujeitos. Estamos, então, diante de um problema: quais têm sido os 

principais desafios encontrados nas relações pedagógicas com os estudantes 

com idades entre 15 e 17 anos, uma vez que a escola e muitos professores 

desconhecem quem são esses sujeitos? Estamos sim, diante daquele desafio 

que Saviani (1980) nos coloca, ou seja, diante de um impasse sobre o qual nos 

propomos debruçar como objeto de pesquisa. 

5 OS OBJETIVOS  
 

Para o alcance da resolução de nosso problema de pesquisa, delineamos o 

seguinte objetivo geral: 

5.1 OBJETIVO GERAL 
 

Entender as relações entre estudantes com idades entre 15 e 17 anos e 

profissionais das escolas envolvidas, na busca da compreensão dos desafios 

encontrados para a efetivação da oferta para esses sujeitos. 

Para o alcance do nosso objetivo geral, delineamos os seguintes objetivos 

específicos: 

5.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
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• Identificar como ocorre a chegada dos estudantes com idades entre 15 e 

17 anos nas escolas;  

• Analisar as características dos estudantes jovens das escolas, na busca 

da compreensão das razões do aparente desinteresse desse público com 

relação àqueles espaços;  

• Verificar as relações estabelecidas entre estudantes e profissionais das 

escolas em questão;  

• Identificar as concepções e práticas desenvolvidas nas escolas que se 

voltam para os estudantes jovens.  

 

6 CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS 

 

6.1 MÉTODO E METODOLOGIA 

 

A apreensão sobre o método a ser utilizado nesta pesquisa foi tomando uma 

dimensão cada vez maior, tornando-se uma inquietação, uma vez que durante 

o cumprimento dos créditos no programa, tivemos poucos momentos 

dedicados à compreensão sobre a questão do método na pesquisa, sendo 

dada ênfase no curso à compreensão de estratégias metodológicas. 

Gatti (2007) confirma nossas afirmações quando coloca que as pesquisas na 

área da educação têm dedicado ênfase à metodologia, deixando de lado 

discussões e a reflexão sobre os métodos de pesquisa. Dessa forma, Lakatos 

(1991) distingue esses dois termos. Para as autoras, o método   

(...) se caracteriza por uma abordagem mais ampla, em nível de 
abstração mais elevado, dos fenômenos da natureza e da sociedade. 
É, portanto, denominado método de abordagem, que engloba o 
indutivo, o dedutivo, o hipotético-dedutivo e o dialético (LAKATOS; 
MARCONI, 1991, p. 221).  
 

Portanto, método de pesquisa é classificado por Lakatos e Marconi (1991) 

como método de abordagem. Já a metodologia é denominada por estas 
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autoras como método de procedimento, sendo a etapa mais concreta da 

pesquisa. Para nós método se tornou o caminho epistemológico que iremos 

seguir para tecer nossas análises. 

 

6.2 O MÉTODO 

 

O esquema analítico de Pierre Bourdieu, escolha epistemológica para esse 

trabalho, fornece elementos teóricos e conceituais para a análise de diversos 

campos constitutivos da vida social, entre eles o educacional (MARTINS, 

1990). 

Percebemos que as reflexões de Bourdieu sobre o sistema de ensino ocupam 

uma posição destacada na obra do autor, (inclusive servindo de alvo de 

críticas, como as afirmações de que a escola, para o autor, “só reproduz” 

elementos da sociedade) mas seu projeto científico encaminha-se também 

para a elucidação dos mecanismos de funcionamento dos diferentes espaços 

sociais, e, sobretudo sobre as estruturas mentais dos agentes que estão 

situados no interior desses espaços e a lógica de suas condutas. 

Na busca de uma legitimidade científica, tomamos até o momento da 

construção desse projeto de pesquisa, algumas considerações realizadas por 

Bourdieu, entre elas as afirmações da existência de dois modos de 

conhecimento, o fenomenológico e o objetivista, para logo em seguida provocar 

nosso objeto de estudo a partir de duas categorias discutidas pelo autor: 

habitus e campo. 

Nesse embate epistemológico, coube a Bourdieu a busca da superação da 

oposição criada em torno de um formato subjetivista do objeto e outro 

objetivista. Com esse propósito Bourdieu procurou formular outro modo de 

conhecimento, o praxiológico, também conhecido como a teoria da prática, cujo 

objetivo se constitui em articular dialeticamente a estrutura social, trazendo as 

disposições duráveis dos agentes nas quais os sistemas de relações objetivas 

se constituem. Dessa forma, o modo de conhecimento praxiológico, conserva 

as ações do conhecimento objetivista, mas as ultrapassa, incorporando as 

relações dialéticas do objeto.  
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Bourdieu provoca aqueles que buscam a compreensão de seus escritos, 

principalmente aqueles que começam a se envolver em pesquisa, chamando 

sua proposta de relacional, que se opõe ao senso comum, exaltando que a 

análise sociológica de um objeto é um dos instrumentos mais poderosos do 

conhecimento de si, como ser social, isto é, como ser singular (BOURDIEU, 

2011). Dessa forma, ele nos direciona: 

Todo meu empreendimento científico se inspira na convicção de que 
não podemos capturar a lógica mais profunda do mundo social a não 
ser emergindo na particularidade de uma realidade empírica e datada 
(...) (BOURDIEU, 2011, p. 13). 
 

Para a compreensão dessa lógica, Bourdieu propõe uma análise a partir do 

que ele chama de espaço social, que para ele é o da história comparada, que 

se interessa pelo presente, ou da antropologia comparativa, que se interessa 

por uma determinada região cultural, e cujo objetivo é apanhar o invariante, a 

estrutura na variante observada (BOURDIEU, 2011). 

Dessa forma, Bourdieu disserta sobre a necessidade, ao se fazer pesquisa, em 

ultrapassar uma proposta substancialista de observar o objeto, proposta esta 

que ele chama de ingênua, fechada em si mesma. 

Entendemos que a noção de espaço de Bourdieu pode ser um caminho para 

nossas análises epistemológicas. Nessa concepção, o sociólogo define espaço 

social com um lugar de fundamento da diferença, e o caracteriza como o  

 (...) conjunto de posições distintas e coexistentes, exteriores umas às 
outras, definidas umas em relação às outras por sua exterioridade 
mútua e por relações de proximidade, de vizinhança ou de 
distanciamento e, também, por relações de ordem, como acima, 
abaixo e entre (...) (BOURDIEU, 2011, p. 19). 

 

A forma como esse espaço social é construído direciona o modo como, o que 

ele chama de agentes ou grupos, se distribuem. Essa distribuição pode 

acontecer em função de sua posição na distribuição estatística, de acordo com 

dois “princípios de diferenciação” (BOURDIEU, 2011) que são o capital 

econômico e o capital cultural desses agentes. Dessa forma, o espaço, que ele 

chama também de espaço de posições sociais, se retraduz em um espaço de 

tomadas de posição, pela intermediação do espaço de disposição, que ele 

intitula como habitus. 
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Nesse contexto, Bourdieu coloca que a noção de habitus é condição para a 

composição e organização do espaço social e define uma das funções de 

habitus como:  

(...) a de dar conta da unidade de estilo que vincula as práticas e os 
bens de um agente singular ou de uma classe de agentes 
(BOURDIEU, 2011, p. 21).  
 

A categoria habitus em Bourdieu envolve princípios geradores de práticas 

distintas, são diferenciados, mas também são diferenciadores, dessa forma, 

constituem linguagem. É o habitus que diferencia as opiniões políticas, os 

esquemas classificatórios, os princípios de visão, o que é bom e mal, o que é 

distinto e vulgar, e dessa forma, constituem o espaço social. Assim Bourdieu 

sinaliza para o que é preciso para construir o espaço social 

 
É preciso construir o espaço social como estrutura de posições 
diferenciadas, definidas, em cada caso, pelo lugar que ocupam na 
distribuição de um tipo específico de capital (BOURDIEU, 2011, p. 29) 

 
Bourdieu então, associa a noção de espaço social à de campos de forças, que 

para ele, se impõe aos agentes que nele se encontram envolvidos, e, como 

campos de lutas, no interior do qual os agentes se enfrentam, com meios e fins 

diferenciados conforme sua posição na estrutura do campos de forças, 

contribuindo assim para a conservação ou transferência de sua estrutura 

(BOURDIEU, 2011).  

Aqui tentamos traduzir uma possibilidade de caminho epistemológico a ser 

apropriado por esse trabalho. Na concepção de Bourdieu, o trabalho científico 

é empírico, dinâmico e sistêmico, não seguindo uma ordem linear de operação, 

podendo ao longo da pesquisa alterar a problemática, modificar as hipóteses e 

variáveis. 

6.3 METODOLOGIA  
 

Nessa perspectiva, trazemos a proposta de uma pesquisa do tipo qualitativa, 

que considera haver uma relação dinâmica, particular, contextual e temporal 

entre o pesquisador e o objeto de estudo segundo Michel (2009). As 
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interpretações realizadas, nesse tipo de pesquisa, carecem de ter o ambiente 

real, como fonte direta de obtenção dos dados, e a capacidade do pesquisador 

para dar significado às respostas.  

Pretendemos utilizar como estratégia para esta pesquisa-ação existencial, 

preconizada por René Barbier (2007). A metodologia de pesquisa-ação aqui se 

trata de uma estratégia metodológica em que o pesquisador atua como sujeito 

ativo, propondo reflexão, ação e intervenção no recorte da realidade trabalhada 

e se compromete com o desenvolvimento de situações que levem a soluções 

novas, da qual todos participam. A pesquisa-ação, segundo Barbier (2007), 

centra-se, na mobilização e organização de participantes do projeto, que 

desenvolvem a identificação de problemas de seu cotidiano. O sociólogo ainda 

nos leva a refletir, quando, ao falar das técnicas desta pesquisa e ao denominar 

a observação participante, ligada à pesquisa-ação, de observação participante 

existencial (OPE), que:  

O primeiro ponto consiste em poder ser aceito pelo grupo ou pela 
comunidade a examinar. (...) O ingresso pode ser por amizade, 
convivência, recomendação. O pesquisador em geral é chamado nesse 
tipo de pesquisa por alguns membros do grupo. (...) Trata-se de ganhar 
a confiança das pessoas, e é preciso tempo pra isso. A OPE é, por 
excelência, um encontro social” (BARBIER, 2007, p.127).  

 

A escolha metodológica nos leva a assumir posturas dentro do espaço de 

pesquisa. Ao longo do processo, em diversos momentos discutimos sobre as 

ações relacionadas à pesquisa-ação, e sua efetivação, tendo em vista a relação 

de proximidade com um dos espaços de pesquisa que estabelecemos ao longo 

percurso, sem perder de vista o rigor metodológico que a pesquisa nos solicita. 

Tendo como perspectiva a estratégia de pesquisa acima apontada, 

descreveremos agora os procedimentos de pesquisa para esse estudo. 

7 PROCEDIMENTOS PARA COLETA E PRODUÇÃO DE DADOS 
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Para a coleta de dados, pretendemos lançar mão de quatro técnicas de 

pesquisa, que são pertinentes e muito utilizadas em estudos de caso 

etnográficos: 

7.1 ANÁLISE DOCUMENTAL 
 

A observação indireta se faz presente neste trabalho através da técnica da 

análise documental, que significa consulta a documentos, registros 

pertencentes ou não ao objeto de pesquisa estudado, para fins de coletar 

informações uteis para o entendimento e análise do problema (MICHEL, 2009). 

Dessa forma, ao adentrar as escolas, planejamos ter acesso a dados de 

matrículas de estudantes no âmbito das secretarias das três escolas, 

principalmente os seguintes dados: idade, sexo, gênero, em quais escolas 

estudaram. Pretendemos ter acesso a dados do Sistema de Gestão Escolar 

(SGE) das escolas para também acessar dados dos estudantes. 

Outra análise documental será realizada por meio do levantamento das 

atividades desenvolvidas pelos professores juntos aos estudantes, o que 

também se constituem como fontes de informação para essa pesquisa. 

Ressaltamos porém que os dados produzidos pelos sujeitos serão utilizados 

como parte dos estudos, sendo a tônica principal a observação participante e a 

entrevista. 

7.2 OBSERVAÇÃO DIRETA PARTICIPANTE 
 

Partimos do princípio de que o pesquisador tem sempre um grau de interação 

com a situação a ser estudada, dessa forma, o trabalho de campo deve ser 

desenvolvido por um longo tempo, com muitos encontros com os sujeitos, em 

seu ambiente natural, acompanhando e participando de suas atividades 

cotidianas, buscando descrever a situação, compreendê-la, revelar os seus 
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múltiplos significados. Pretendemos participar concomitantemente das três 

escolas entre os meses de agosto de dezembro de 2014. 

Nesse caso, entendemos ainda que pesquisador deve, de fato, pôr-se à 

espreita, pois um dos grandes traços da observação participante consiste em 

observar o maior número de situações possíveis no decorrer da pesquisa de 

campo, o que permite não apenas a observação das ações, mas também a 

participação nas conversações naturais, onde emergem as significações das 

rotinas dos participantes. Pretendemos acompanhar as ações de uma dupla de 

professores de cada espaço a ser pesquisado, nas turmas escolhidas para 

observação. Pretendemos ainda construir junto aos espaços de pesquisa um 

cronograma de ocupação dos momentos de formação nas sextas-feiras. 

Utilizaremos da observação direta participante, com a intenção de 

compreender a realidade a ser estudada, pretendendo nos incorporar aos 

grupos propostos, ou seja, adentrar as escolas, as salas de aula, os momentos 

de formação e planejamento de professores. 

7.3 ENTREVISTAS 
 

Entendemos a entrevista como uma conversa intencional entre duas pessoas, 

dirigida por uma das pessoas, com o objetivo de obter informações, utilizada 

para recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao 

investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os 

sujeitos interpretam aspectos do mundo. 

 

Realizaremos entrevistas semiestruturadas (em anexo) com estudantes de três 

turmas de segundo segmento, uma turma de cada escola que pretendemos 

adentrar, como um dos procedimentos metodológicos para a produção de 

dados. Pretendemos também realizar entrevistas com diretores, coordenadores 

e pedagogos dos espaços. 

Também é necessário ressaltar a importância da empatia na interação 

entrevistador-entrevistado. Como afirma André:  
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 (...) se há um clima de confiança, as informações fluirão mais 
naturalmente: o pesquisador precisa ser uma pessoa que saiba ouvir, 
ser paciente com as pausas, com as explicações complexas, com a 
falta de precisão e, também, tentar ouvir com atenção (e entender e 
respeitar) as opiniões, os argumentos, os pontos de vista que 
divergem dos seus próprios (ANDRÉ, 1995, p. 62). 
 

Assim, desenvolvemos entrevistas voltadas para os estudantes e para os 

professores separadamente. 

7.4 DIÁRIO DE CAMPO 
 

Pretendemos utilizar a ferramenta de diário de campo para acompanhar as 

aulas das turmas de segundo segmento dos espaços de pesquisa, durante os 

quatro meses em que estivermos nesses espaços. Também intencionamos 

utilizá-lo no acompanhamento dos momentos de formação e planejamento de 

professores nos dias de sexta-feira, buscando registrar as concepções e 

práticas dos professores junto aos estudantes jovens. Faremos uso do diário 

de campo nos momentos de conversas informais com estudantes e 

professores ao longo do processo. 

7.5 GRUPOS DE DISCUSSÃO 
 

Se o percurso na pesquisa até aqui nos levou a buscar compreender as relações 

estabelecidas entre os professores da modalidade de EJA e os estudantes 

jovens, não podemos abrir mão de um processo de escuta, relacional com os 

sujeitos envolvidos na pesquisa. Para isso lançaremos mão dos “grupos de 

discussão”, em cada espaço de pesquisa. Segundo Weller (2010), foi somente a 

partir do final da década de 1970 que esse procedimento recebeu um tratamento 

teórico-metodológico, caracterizando-se como um método, e não somente como 

uma técnica de pesquisa de opiniões. Nesse processo, o pesquisador deve 

“intervir o mínimo possível” Weller (2010) nas respostas dos participantes do 

grupo: 
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O objetivo maior do grupo de discussão é a obtenção de dados que 
possibilitem a análise do contexto ou do meio social dos entrevistados, 
assim como de suas visões de mundo ou representações coletivas. 
(WELLER, 2010, p. 56). 

Dessa forma, o método de pesquisa, os grupos de discussão começaram a 

ser utilizados, sobretudo com as pesquisas envolvendo a juventude. Após esse 

procedimento, descreveremos os significados e os sentidos atribuídos pelos 

sujeitos da pesquisa, partindo-se para as convergências e possíveis 

divergências, com base na referência que a análise sugere. Dessa forma, 

realizaremos também a síntese conclusiva a partir dos objetivos propostos pela 

pesquisa. Pretendemos realizar os grupos entre os professores nos dias de 

sexta-feira e nas salas de aula com os professores. 

 

8 LOCAL/CAMPO E OS SUJEITOS DA PESQUISA  

8.1 MUNICÍPIO DA PESQUISA 

 

Vitória, capital do estado do ES, é o município onde pretendemos realizar a 

pesquisa. É a terceira capital mais antiga do país, fundada em 1551 e, antes de 

sua ocupação por europeus, tinha como habitantes índios Goitacazes.  

O Município é constituído por uma ilha principal, várias ilhas menores no seu 

entorno e as ilhas da Trindade e Martin Vaz distantes 1.140 km, mais uma 

parte Continental situada ao norte, totalizando uma área de 98,194 km². Vitória 

integra, juntamente com os municípios de Serra, Cariacica, Fundão, Guarapari, 

Viana e Vila Velha a Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), 

composta por 1.857.616 habitantes, conforme estimativa do IBGE (2013)9. 

A gestão municipal do município o divide em 9 áreas administrativas, que são 

também chamadas de territórios: 1- Centro, 2- Santo Antônio, 3- Jucutuquara, 

4- Maruípe, 5- Praia do Canto, 6- Goiabeiras, 7- São Pedro, 8- Jardim Camburi 

e 9- Jardim da Penha, conforme quadro abaixo: 

 

                                                           
9
 Disponível em: <www.vitoria.es.gov.br>. Acesso em: 01 jul.2014. 

http://legado.vitoria.es.gov.br/regionais/geral/dados/Territoria_segundo_ibge_2010_novo.pdf
http://www.vitoria.es.gov.br/
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Mapa 1: Áreas das regiões administrativas de Vitória por km². 

 

Fonte: <www.vitoria.es.gov.br> Acesso em: 01 jul.2014. 

As escolas que pretendemos trazer para essa pesquisa, se localizam: 

 EMEF EJA “Admardo Serafim de Oliveira”: Duas salas de aula na região 

1- Centro. 

 EMEF “Neusa Nunes Gomes”: região 7- São Pedro 

 EMEF “Adevalni Sysemundo. Ferreira”: região 8- Jardim Camburi 

Dessa forma, pretendemos contemplar 3 regiões distintas dentro do município. 

Cabe aqui trazer alguns pontos referentes a esses espaços  

 

8.2 A ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL DE EJA 

“ADMARDO SERAFIM DE OLIVEIRA” 
 

http://www.vitoria.es.gov.br/
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O espaço institucional proposto para a pesquisa desde nossa entrada no 

programa foi a Escola de Ensino Fundamental de Educação de Jovens e 

Adultos “Admardo Serafim de Oliveira” no município de Vitória/ES. Durante 

todo o percurso de inserção no PPGE, durante os estágios de pesquisa, além 

de frequentar as disciplinas obrigatórias a fim de cumprir os créditos que o 

programa nos demanda, estive “imersa” em diferentes frentes na escola em 

questão: formação de professores nos dias de sexta-feira, reuniões de 

planejamento da equipe gestora, participação em aulas substituindo 

professores, aulas de campo, além de tecer encontros e diálogos com a equipe 

gestora e professores, devido a relação histórica que essa escola possui com a 

o NEJA e com a pessoa de minha orientadora. 

Esse processo de imersão na escola foi sendo feito sem a pretensão de 

produzir dados para a pesquisa, tendo em vista que o objeto de estudo ainda 

estava se redelineando. Porém refletindo sobre muitas anotações pessoais 

sobre minhas impressões, e a partir das discussões no grupo de pesquisa do 

OBEDUC, abandonei a ideia de que já compreendia a escola, de que havia 

escolhido aquele espaço para fazer a pesquisa por ser aquela experiência no 

município o que eu tinha como ideal para a EJA. Não nego o choque de 

realidade e de encantamento a partir de minha inserção na escola, porém, 

passei a buscar os sentidos dos relacionamentos dos grupos envolvidos na 

escola, da juventude, dos professores, entendendo a instituição não somente 

como um espaço, mas como uma teia de relacionamentos humanos.  

Assim, a afirmação de já conhecer a EMEF EJA “Admardo” precisou ser 

redefinida no decorrer do processo de construção do objeto, uma vez que a 

condição de pesquisadora instaura um olhar distinto daquele de quem apenas 

transita nos espaços. Dessa forma, o sujeito estudante e suas relações, e não 

a escola em si, são o objeto central dessa pesquisa. 

Aqui cabe colocar um pouco do resgate do aspecto histórico da escola, que 

tivemos acesso ao acompanhar a instituição pelo trabalho na equipe da CEJA 

/SEME.  
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Antes mesmo da criação da modalidade da Educação de Jovens e Adultos no 

município de Vitória, um segundo tipo de oferta de educação dessa modalidade 

já se constituía pela municipalidade. Em 2005, a Secretaria Municipal de 

Administração (SEMAD) identificou através de dados que eram pertinentes a 

esse setor do município, uma demanda de servidores não escolarizados e 

debruçou-se sobre a problemática do analfabetismo e, junto com dados 

levantados pela Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS) por meio 

da avaliação do Cadastro Único (que apresentou em 2010 um número elevado 

de analfabetos e pessoas que não terminaram o ensino fundamental (Parecer 

COMEV/2011)) levou essas questões ao Comitê de Políticas Sociais da PMV 

(participam desse comitê as seguintes secretarias: SEME (Educação), SEGES 

(Gestão Estratégica), SETGER (Trabalho e Geração e Renda), SEMAS 

(Assistência Social) e SEMAD (Administração)).  

Unindo esforços, foi criado o Programa de Escolarização de Servidores, uma 

experiência de política intersetorial, com oferta de EJA nos turnos matutino e 

vespertino, para que esse quantitativo de servidores identificados na questão 

levada ao Comitê pudessem terminar os estudos. Dando continuidade a esse 

esforço de ampliar a oferta de EJA no município e percebendo a expansão da 

demanda desse serviço, a SEME encaminha à Câmara Municipal um pedido 

para a criação de uma escola de educação de jovens e adultos no diurno, para 

atender não só servidores, mas munícipes e servidores que demandam EJA 

nos turnos diurno e noturno.  

No final do ano de 2010, a Câmara Municipal aprovou a constituição da Escola 

Municipal de Ensino Fundamental de EJA “Admardo Serafim de Oliveira” 10 

(VITÓRIA, 2011) a primeira escola de ensino fundamental de EJA do 

município, cujo foco inicial era a oferta no período diurno.  Um ano após seu 

início de funcionamento, a escola também ofertava no noturno. A escola foi 

concebida na perspectiva de uma gestão e de estrutura descentralizadas, pois 

                                                           
10

 A escola recebeu esse nome em homenagem ao filósofo Admardo Serafim de Oliveira, através da Lei 

8.059 de 22 de dezembro de 2010. Educador, publicou obras relacionadas ao pensamento freireano, 

entre outros trabalhos significativos. Lutou no período da ditadura militar brasileira, buscando exílio no 
Canadá, onde concluiu seu doutoramento. 
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apesar de possuir uma sede administrativa, para formação e planejamento dos 

educadores, as salas de aula são localizadas o mais perto possível dos 

estudantes (locais de trabalho, espaços públicos da municipalidade, espaços 

comunitários, igrejas, na universidade, entre outros). Tanto a jornada diária, 

quanto o local das salas de aula são estabelecidos na interlocução entre a 

equipe que coordena a escola e a turma de estudantes, em função de suas 

dinâmicas e horários de trabalho ou outros fatores que se relacionam com as 

características sociais dos sujeitos.  

Atualmente a escola possui uma unidade administrativa vinculada à Secretaria 

de Educação da PMV, funcionando em um prédio utilizado pelo município no 

bairro de Jardim da Penha. 

Os espaços utilizados pela escola para atendimento aos alunos são: Centro de 

Convivência de Maria Ortiz (CCTI), Escola de Governo (EGV), NEJA/CE/UFES, 

Núcleo de Integração Social da Pessoa Idosa (NISPI), Centro de Referência 

em Assistência Social (CRAS) do bairro Santa Martha, Unidade de Inclusão 

Produtiva (UIP), Centro de referência Especializada em Assistência Social para 

População em situação de rua (CREAS-POP), Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente (SEMMAM) e sala na Igreja Batista do bairro Forte São João.  

Dessa forma na escola, a chegada dos estudantes jovens tornou-se, desde sua 

criação em 2011, muito comum, tendo em vista os fatores acima descritos, e 

outros fatores peculiares de outros estudantes. O que percebemos é que, além 

desse público, a escola, sobretudo a EMEF EJA “Admardo” também vem 

recebendo outro grupo, jovens que tem sido encaminhados para a 

escolarização, os adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, 

com as mesmas idades já citadas no texto. Acontece que grande parte das 

escolas que ofertam a EJA rejeita esses estudantes, sendo que a escola de 

EJA “Admardo” tem se tornado, na rede, um lugar de acolhimento para esses 

sujeitos. 

Para a discussão das relações estabelecidas com a juventude nesse espaço, 

delimitamos para a pesquisa a entrada em uma turma da escola, funcionando 

em um dos espaços de atendimento da escola, o prédio do “Pólo Americano”, 



38 
 

um equipamento da prefeitura, localizado na região administrativa do Centro, 

que tem em seu espaço o funcionamento de uma multiplicidade de ações: um 

Centro Municipal de educação Infantil, O Programa “Tempo integral” que utiliza 

o prédio, a comunidade que utiliza a quadra todos os dias para jogar futebol e 

as turmas de EJA da escola “Admardo”. O critério para escolha dessas turmas 

foi o grande número de estudantes com as idades contempladas para a 

pesquisa e as relações de embate que estudantes e professores tem 

vivenciado naquele espaço. 

Uma turma de segundo segmento, chamadas pela escola de “Pólo 1” pela 

escola, e que foi demanda da própria instituição um realce para esse grupo. A 

turma possui estudantes residentes em muitos bairros da Grande Vitória, 

porém, muitos estudantes são moradores do Morro da Piedade, uma localidade 

do município próximo ao espaço. 

Trazemos aqui o quadro com a quantidade de estudantes jovens na escola. 

Quadro 2: Número de matrículas de estudantes na EMEF EJA “Admardo Serafim de Oliveira”. 

Vitória, 2014. 

Número de estudantes matriculados na escola 382 

Número de estudantes matriculados com idades entre 15 e 17 anos 113 

Número de estudantes com idades entre 15 e 17 anos Turma “Pólo 

Americano” 

35 

Fonte: Sistema de Gestão Escolar (PMV). 

Observa-se a grande quantidade de jovens com idades entre 15 e 17 anos na 

escola. Dessa forma fica caracterizado um de nossos campos de pesquisa. 

8.3 A ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL “NEUSA NUNES 

GOMES” 
 

A intenção de adentrar com a pesquisa na EMEF “Neusa Nunes Gomes” se 

deu a partir de minha inserção naquele espaço como professora, e após a 

análise dos objetivos propostos pelo Programa OBEDUC. Uma proposta do 
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programa é adentrar outras escolas da rede de ensino no noturno, com o 

objetivo de compreender a modalidade como um todo. Dessa forma, a EMEF 

“Neusa Nunes Gomes” se torna um dos lócus dessa pesquisa. 

A escola é a única do bairro e está localizada na região administrativa 7 de São 

Pedro, no bairro de Nova Palestina. Também conhecido como São Pedro V, o 

bairro traz uma perspectiva histórica de ocupação degradante, a partir das 

transformações paisagísticas e físicas que a região administrativa de São 

Pedro foi e vem sofrendo ao longo dos anos.  

A partir da década de 1970, a “Grande São Pedro” começou a ser ocupada por 

migrantes que vieram à cidade em busca de trabalho. Devido ao intenso 

trabalho realizado nessa região pela Igreja Católica, de auxílio juntos a essas 

pessoas, muitas localidades passaram a ser chamadas por nomes de santos 

como São Pedro, Santo Antônio e Santo André. Foi na década de 1980 que 

aumentou o recebimento desse público, desencadeando a ocupação de uma 

área de manguezal adjacente a uma área que a prefeitura, naquela época, 

tentava articular para a construção de moradias. Essa área de manguezal 

transformou-se em um grande depósito de lixo urbano a céu aberto, e passou a 

atrair ainda mais pessoas11.  

Dessas invasões surgem os bairros Nova Palestina e Resistência (São Pedro V 

e VI, respectivamente), o que contribuiu para um aumento das transformações 

paisagísticas e físicas que a porção noroeste da cidade sofreu com as invasões 

e posteriores aterros, tornando-se inclusive a Ilha das Caieiras parte da nova 

porção continental. 

Essa passagem pode ser mais bem compreendida no filme “Lugar de toda 

pobreza” de 1983, produzido pelo jornalista e cineasta Amylton de Almeida. No 

documentário, Amylton retrata a condição de miséria das famílias de migrantes 

na periferia de Vitória naquela ocupação, que encontravam no lixo seu principal 

meio de sobrevivência. A situação de saúde, a luta por moradia, a organização 

                                                           
11

 Fonte:< www.vitoria.es.gov.br>. Acesso em: 01 jul.2014. 

http://www.vitoria.es.gov.br/
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das comunidades e drama dos catadores de lixo são abordados, apontando 

para o nascimento do bairro São Pedro. 

Nesse contexto, a escola “Neusa Nunes” oferta a EJA no turno noturno, 

possuindo no ano de 2014 seis turmas de segundo segmento e duas turmas de 

primeiro segmento da EJA. 

Ainda não adentramos o espaço nesse processo, dessa forma não trazemos 

para o trabalho detalhamentos numéricos sobre a juventude naquela escola.  

A intenção é adentrar uma turma de segundo segmento, tendo em vista que 

sabemos informalmente que há a ocupação dessas turmas em grande número 

por estudantes com idades entre 15 e 17 anos. 

8.4 A ESCOLA DE ENSINO FUNDAMENTAL “ADEVALNI 

SYSESMUNDO FERREIRA DE AZEVEDO” 
 

Outro espaço acordado para nossas observações é a EMEF “Adevalni 

Sysesmundo Ferreira De Azevedo”. A escola é localizada na região 

administrativa 8, Jardim Camburi, umas das três regiões continentais da 

cidade. 

O bairro é o mais populoso da cidade e também de todo o estado, contando 

com mais de 70 mil habitantes12 ; é atravessado pela Avenida “Norte-Sul”, 

estando no extremo limite norte da cidade, fazendo fronteira com o município 

de Serra.  

Surgiu de um loteamento aprovado pela prefeitura em 1928 e que, somente em 

1967, foram construídas cem casas. Dentro da área do bairro também estão 

inseridos vários outros conjuntos residenciais de prédios, a maior parte deles 

construídos nas décadas de 1970 e 1980 como Santa Paula, Vina Del Mar, 

Residencial Barras e Residencial Clube e Atlantica Ville. 

                                                           
12

 Fonte: www.vitoria.es.gov.br. <Acesso em: 01 jul.2014>. 

 

http://www.vitoria.es.gov.br/
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Devido à distância do bairro em relação ao Centro da cidade e bairros vizinhos, 

surgiram instalações comerciais e de serviços de uso cotidiano. Isso fez com 

que o bairro se tornasse bastante independente em relação ao resto da cidade. 

Trata-se então de um bairro cuja maior parte da população possui poder 

aquisitivo elevado em comparação a outros bairros de Vitória, o que nos leva a 

buscar entender quem seriam os jovens que frequentam as salas de aula da 

EMEF “ASFA”. A direção da escola nos aponta que “muitos vem de bairros da 

Serra”, outros “são moradores do bairro mesmo”. 

Ao delimitar os espaços de pesquisa, entramos em contato com a gestão da 

escola, que se mostrou disposta a nos acolher, porém ainda não adquirimos 

dados efetivos de matrículas. A direção aponta, em conversa informal que a 

escola tem recebido muitos estudantes com idades entre 15 e 17 anos. Trata-

se também do bairro onde eu como pesquisadora resido, e a escola localiza-se 

me frente à minha residência, dessa forma, vejo diariamente a circulação de 

grande quantidade de jovens no vai e vem de estudantes que frequentam a 

instituição. Nessa perspectiva, buscaremos adentrar uma turma de segundo 

segmento na escola, espaços, segundo a gestão, também de grande presença 

do público jovem; a delimitação dessa turma será negociada com a escola. 

9 BASE TEÓRICA: 

DISCUTINDO A RELAÇÃO: DIÁLOGO, COMUNICAÇÃO E 

JUVENTUDE 

 

A discussão proposta neste projeto de pesquisa, ganha sentido a partir de 

considerações sobre a categoria diálogo, ponto de partida aqui sugerido para 

refletir sobre as relações estabelecidas com a juventude nos espaços 

propostos para a investigação. Para tal, tomamos a abordagem de Paulo 

Freire, intelectual que se faz pertinente por sua abordagem teórica e pela 

expressão de sua filosofia político educacional para o campo da EJA 

(TORRES, 1997). Trazemos aqui também contribuições de Pierre Bourdieu no 
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que tange a ação pedagógica, autoridade pedagógica e comunicação 

pedagógica, para aprofundar o debate das relações pedagógicas e seus 

desafios no tocante à juventude. 

Sem dúvida Paulo Freire deixou uma grande contribuição teórica de 

conhecimento à educação brasileira, como nos afirma Oliveira (2012): 

Freire destaca-se pela contribuição valiosa que tem dado à 
alfabetização de adultos a partir da proposição do Sistema Paulo 
Freire no contexto da década de 1950 (...). Desde então suas 
experiências foram reunindo teoria e prática, a partir do cotidiano das 
massas populares, buscando como objetivo principal ajudá-las a 
emergir de sua situação de inércia e silêncio e agir para transformar a 
realidade (OLIVEIRA, 2012, p. 508). 

É certo, porém, que não podemos reduzir a teoria do conhecimento de Freire 

ao campo específico da alfabetização de adultos. 

Segundo Oliveira (1996), qualquer aproximação que se queira realizar no 

sentido de compreender a obra de Paulo Freire, precisa ser feita, antes de 

tudo, pela compreensão de sua filosofia do diálogo, e essa compreensão, que 

confronta homem e sociedade, torna o próprio homem consciente de que não 

pode viver isolado dos outros, sendo assim para o autor: 

O diálogo, (...) passa a ser visto como condição indispensável para 
que o indivíduo torne-se mais humano, uma vez que seu 
desenvolvimento pleno como pessoa só é possível na interação com 
o “Tu”, através da vida em comunidade. (OLIVEIRA, 1996, p. 7) 

 

Com essa afirmação, entendemos o diálogo como uma condição humana, a 

essência da existência humana, tornando-se parte do que constitui o ser 

humano e componente do que pode levar o ser humano a tecer suas relações 

através da interação gerada por essa ação: “O “eu” individual experiencia um 

chamado, um convite e um apelo ao “Tu”” (OLIVEIRA, 1996). O autor é mais 

ousado ao afirmar que a proposta educacional de Freire se tornou uma 

“pedagogia da comunicação” (OLIVEIRA, 1996), quando o processo do que ele 

chama de ensino-aprendizagem se constitui como ato dialógico, aquele que 

permite ao educando o direito de dizer sua palavra. Mas, segundo o próprio, 

Freire não reivindica para si uma análise de uma prática educativa calcada na 

práxis dialógica: outros nomes como Aristóteles, Tomás de Aquino, Jacques 
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Maritain, Karl Jaspers e John Dewey já traziam em seus escritos os méritos de 

uma ação pedagógico-filosófica centrada no diálogo, o que Freire inova nessa 

busca pela análise do diálogo é simplesmente dizer que alguém sempre terá 

alguma coisa a aprender com o outro, mesmo quando o diálogo parte de 

hipóteses totalmente diferentes.  

Da mesma forma, Freire não trata o que chamamos de categoria diálogo como 

uma saída para escapulir de possíveis confrontos em discussões. O diálogo é 

visto por ele como sendo um “método de investigação pedagógica” (OLIVEIRA, 

1984), que assegure o processo dialético por trás do processo de ensino e de 

aprendizagem, nesse processo, a dicotomia educador-sujeito e educando-

objeto é superada através do "estabelecimento de relações dialógicas" 

(OLIVEIRA, 1984). Sendo assim, o diálogo não é uma simples troca de ideias e 

a análise freireana do diálogo extrapola a análise da criação do ser humano 

numa perspectiva existencialista, que parte do próprio indivíduo, Freire realiza 

sua análise sobre a premissa marxista13.  

Freire (1985) tem o processo de diálogo, ou a dialogicidade, como essência de 

uma educação como prática de liberdade, e como um fenômeno humano que 

se constitui na ação e reflexão.  Dessa forma, não há dialogicidade que não 

remeta ao exercício de ação e reflexão, ou seja, a práxis. É intencional trazer a 

reflexão sobre dialogicidade em Freire para esse texto.  

O caminho para a delimitação do objeto de pesquisa desse trabalho passa pela 

aproximação com as relações estabelecidas com os estudantes jovens de 

camadas populares. Ao constatarmos as dificuldades encontradas nesse 

processo, buscamos em Freire (1985), alguns caminhos para entender a 

complexidade dessa ação, segundo ele inerente ao ser humano. Dessa forma, 

qualquer ação humana que enfatiza ou exclusiviza a ação, por meio do 

sacrifício da reflexão, impossibilita o diálogo, e, dessa forma, não será nesse 

                                                           
13

 “Eu fiquei com Marx na mundanidade e com Cristo na transcendentalidade”; foi a fala de 
Paulo Freire em uma entrevista concedida algum tempo antes de falecer. Na aproximação, 
ainda moço, da realidade dura dos favelados, da realidade dura do camponês, e da negação 
de suas liberdades, segundo Freire, essas aproximações o remeteram a Marx. Freire 
encontrou em Marx a fundamentação objetiva para a compreensão da realidade desses 
sujeitos em suas obras, assim como a afirmação de sua espiritualidade. 
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silêncio que os homens se fazem, pelo contrário, dizer a palavra, dizê-la para si 

e para os outros é um direito humano conforme nos afirma o autor “O diálogo é 

este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo, não 

se esgotando, portanto, na relação eu-tu”. (FREIRE, 1985, p.45) 

Seria cabível nesse texto pensar numa relação com a juventude que tomasse o 

diálogo como “exigência existencial” Freire (1985), tanto como um direito 

humano quanto um requisito para sua existência. É, nessa perspectiva, por 

meio do diálogo que se solidarizam o refletir e o agir, dessa forma, o diálogo 

em Freire não pode vir a ser um ato de depósito de ideias de um sujeito sobre 

o outro. Um fundamento para que o diálogo ocorra é que haja amor, não o 

amor piegas, mas um compromisso amoroso, e porque amoroso, dialógico. 

Sabemos que a aproximação com os estudantes jovens torna-se angustiante 

para muitos dos profissionais envolvidos nessa pesquisa. A base para essa 

reação pode ser descrita pela análise do incômodo, pela inquietação de lidar 

com aquilo que não se espera, em lidar com o sujeito que não atende as 

expectativas de quem se dedica ao ensino. Dessa forma, outro fundamento 

ligado à possibilidade de diálogo trazida por Freire (1985) é a humildade, que 

posta por ele, passa por ações humanas de arrogância e autossuficiência, para 

ele, características que são incompatíveis com o diálogo, assim como a falta de 

fé nos seres humanos como ele nos afirma: 

 

Sem fé nos homens o diálogo é uma farsa. Transforma-se, na melhor 
das hipóteses, em manipulação adocicadamente paternalista. Ao 
afundar-se no amor, na humildade, na fé nos homens, o diálogo se 
faz numa relação horizontal, em que a confiança de um polo no outro 
é consequência obvia. Seria uma contradição se, amoroso, humilde e 
cheio de fé, o diálogo não provocasse este clima de confiança entre 
seus sujeitos. (FREIRE, 1985, p.46) 
 

Pierre Bourdieu, numa outra discussão, contribui para essa compreensão em 

seu livro “A reprodução”, cuja primeira edição foi escrita em 1970 na França. 

Tendo em vista a influência no Brasil das ideias de Paulo Freire nesta época, 

ou seja, dos ideais de uma educação libertadora, Bourdieu foi imensamente 

criticado por suas afirmações tanto na Europa como em terras brasileiras, 

principalmente pela ideia de que a escola seria um aparelho meramente 
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reprodutor, conservador. O próprio autor em entrevista (CANAL, 2000), se opõe 

a essa afirmação, dizendo que a escola não conserva, reproduz, mas contribui 

para essa conservação. 

Nessa perspectiva Bourdieu faz uma análise sobre a comunicação pedagógica, 

o que contribui para entendermos o diálogo para além da relação dual entre 

professor e estudante, o que o autor chama de “comunicação pedagógica”. 

Para ele o conceito de comunicação pedagógica “constitui sem dúvida um dos 

índices mais seguros da produtividade específica do trabalho pedagógico” 

(BOURDIEU, 2013). 

Faz essa afirmação partindo do entendimento de que isso ocorre quando essa 

comunicação tende a se reduzir somente à “manipulação das palavras”. Ele 

estabelece uma relação entre a comunicação pedagógica que parte do 

professor com princípios de autoritarismo, dessa forma, defende que a 

instituição escolar confere ao professor o que ele chama de “autoridade 

estatutária”, ou seja, a autoridade que é conferida ao discurso professoral, 

como aquele que se encontra acima da linguagem estudantil. Dessa forma 

demonstra outras funções a essa autoridade que é dada ao professor pela 

linguagem: 

O professor tradicional pôde abandonar o arminho e a toga, e ele 
pode mesmo gostar de descer de seu estrado a fim de misturar-se à 
multidão, mas não pode abdicar-se de sua função última, o uso 
professoral de uma língua professoral. Se não há nada que ele não 
possa falar, luta de classes ou incesto, é que sua situação, sua 
pessoa e sua personagem implicam na “neutralização” de seus 
propósitos; é que também a linguagem pode não ser mais, em última 
análise, um instrumento de comunicação, mas um instrumento de 
fascínio cuja função principal é atestar e impor a autoridade 
pedagógica da comunicação e do conteúdo comunicado 
(BOURDIEU, 2013, p. 139). 

 

Bourdieu nos provoca a problematizar o lugar de saber dos professores, mas 

sem dúvida o lugar de não saber dos estudantes. Ele coloca que esses lugares 

de compreender e ser compreendido, fato não tão comum na relação estudante 

e professor, faz com que os estudantes sejam objetivamente destinados a 

entrar no jogo da comunicação pedagógica fictícia, e para isso esse grupo teria 
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que entrar, absorver o que ele chama de “visão de mundo universitária” 

(BOURDIEU, 2013), ou seja, os saberes a quem tem direito, historicamente 

construídos, mas provenientes de valores distantes das camadas populares. 

Dessa forma questiona o saber supremo dado ao professor e o direito do 

estudante de querer ou não realizar a compreensão desses saberes: 

Os estudantes são tão menos levados a interromper o monólogo 
professoral quanto menos compreendam que a resignação estatutária 
à compreensão aproximativa é simultaneamente o produto e a 
condição de sua adaptação ao sistema escolar: já que se supõe que 
eles devem compreender, já que eles devem ter compreendido, não 
podem alcançar a ideia de que tem um direito de compreender, e 
devem por isso se concentrar em rebaixar seu nível de exigências em 
matéria de compreensão (BOURDIEU, 2013, p. 143). 

 
Ainda na discussão da dialogicidade, nos questionamos sobre as posturas 

pedagógicas na forma como lidamos com a juventude na EJA. Para Freire 

(1985) o diálogo começa na busca pelo conteúdo programático, quando o 

educador, frente a um educando, numa relação dialógica, pergunta em torno do 

que vai dialogar com esses sujeitos. O autor nos leva a refletir sobre a essa 

postura, que um processo educacional dialógico não se dá somente entre 

professor e educando, mas ambos mediatizados pelo mundo. Para isso, ele 

nos instiga a conhecer e realizar a imersão na busca de conhecimentos de 

quem são os estudantes, quem é a juventude.  

Para quem faz a educação, Freire (1985) chama a pensar nas falhas nos 

planos de natureza política ou docente, que partem de uma visão pessoal da 

realidade dos estudantes. Para isso, torna-se interessante a busca de entender 

quem é a juventude que adentra as salas de aula de nossos espaços de 

pesquisa, para, nessa busca dialógica, pensar estratégias relacionadas aos 

conteúdos programáticos geridos pelas escolas. 

Ainda na busca dessa compreensão, Freire (1986) narra como prepara seus 

momentos, enquanto professor para lidar com os estudantes: todo um 

processo de diálogo é preconcebido tendo em vista a motivação dos 

estudantes. Muitas vezes o professor se torna especialista em transferir 

conhecimentos, deixando de lado qualidades como “ação, reflexão crítica, a 
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curiosidade, o questionamento exigente, a inquietação, a incerteza (..) virtudes 

indispensáveis ao sujeito cognoscente!” (FREIRE, 1986). Para ele:  

O primeiro pesquisador, na sala de aula, é o professor que investiga 
seus próprios alunos. Esta é uma tarefa básica na sala de aula 
libertadora. (FREIRE, 1986, p. 21) 

Nessa perspectiva de ser e pensar a postura de um professor frente ao 

estudante, dentro de um processo que se direcione para uma relação de 

diálogo, Freire (1986), adverte para os motivos de possível desinteresse de 

estudante pelo ato de estudar, e para isso nos sinaliza para o que ele chama 

de rigor. Para ele 

(...) o rigor é um desejo de saber, uma busca de resposta, um método 
crítico de aprender. Talvez o rigor seja, também, uma forma de 
comunicação que provoca o outro a participar, ou inclui o outro numa 
busca ativa. Quem sabe essa não seja a razão pela qual tanta 
educação formal nas salas de aula não consiga motivar os 
estudantes. Os estudantes são excluídos da busca, da atividade do 
rigor. (FREIRE, 1986, p. 14). 

Nessa pesquisa intencionamos entender como a relação entre estudante e 

professor tem influenciado a motivação daqueles com a escola e nas 

concepções e práticas relacionadas a juventude, a partir de pressupostos 

freireanos, o que diz respeito diretamente ao nosso problema de pesquisa. 

Para isso, buscando a compreensão das práticas, mas também do que se 

exige do estudante nessa ação. Para realizar essa análise, Freire nos leva a 

pensar na dinâmica proposta nessa relação, e para isso nos desafia a, 

enquanto processo de pensar a relação, problematizar uma possível postura 

autoritária do professor nessa relação.  

Para Oliveira (1996) “O diálogo, por conseguinte, é o único meio de serem 

estabelecidas relações interpessoais”. Sendo relações baseadas no confronto 

ou não, concordamos com o autor que uma sala de aula libertadora, precisa ter 

o diálogo como condição, sem pretender fazer aqui uma proposta prescritiva. 

Algumas vezes, no cotidiano das relações estabelecidas no processo de 

aprendizagem e ensino, quando se argumenta nas salas de aula de EJA sobre 

a possibilidade de procurarmos aprofundar mais na categoria diálogo, muitos 

profissionais argumentam sobre a necessidade da manutenção da ordem nas 
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salas de aula. Freire, em momento algum de sua obra, considerou que uma 

relação entre professor e estudante dentro de uma prática libertadora deve ser 

estabelecida por submissão de ambas as partes ou por permissividade. Nem 

tampouco afirmou que uma sala de aula que se diz libertadora deva ser aquela 

em “que se pode tudo”.  

O processo relacional na perspectiva que aqui trazemos parte da busca da 

desconstrução de que as práticas não precisam de rigor, dentro de uma lógica 

relacional libertadora, mas desconstrói a ideia de um professor que muito tem a 

ensinar e pouco a aprender com seus estudantes. Dessa forma Freire afirma 

sua posição: 

Para mim, o importante é que o professor democrático nunca, 
realmente nunca, transforme a autoridade em autoritarismo. Ele 
nunca poderá deixar de ser uma autoridade, ou de ter autoridade. 
Sem autoridade é muito difícil modelar a liberdade dos estudantes. A 
liberdade precisa de autoridade para se tornar livre. (...) A questão 
pra mim, no entanto, é que a autoridade saiba que seu fundamento 
está na liberdade dos outros; e se a autoridade nega essa liberdade e 
corta essa relação que a embassa, então creio que já não é mais 
autoridade e se tornou autoritarismo” (FREIRE, 1986, p. 115). 

Diferenciando dessa forma autoridade de autoritarismo, Freire (1986) nos ajuda 

a entender também a relação de distanciamento muito evidente entre 

estudantes e professores. Distanciamento esse provocado pelo lugar de saber 

constituído historicamente na figura do professor, materializando-se em uma 

relação antagônica entre ambos. Assim: 

A experiência de estar por baixo leva os alunos a pensarem que, se 
você é um professor dialógico, nega definitivamente as diferenças 
entre eles e você. De uma vez por todas, somos todos iguais! Mas 
isto não é possível. Temos que ser claros com eles. Não. A relação 
dialógica não tem o poder de criar uma igualdade impossível como 
essa. O educador continua sendo diferente dos alunos, mas – e esta 
é, para mim a questão ventral- a diferença entre eles, se o professor 
é democrático, se o seu sonho político é de libertação, é que ele não 
pode permitir que a diferença necessária entre o professor e os 
alunos se torne “antagônica”. A diferença continua a existir! Sou 
diferente dos alunos! Mas se sou democrático, não posso permitir que 
essa diferença seja “antagônica”. Se eles se tornam antagonistas, é 
porque me tornei autoritário. (FREIRE, 1986, p. 117) 
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A fim de buscarmos a compreensão da possível presença do autoritarismo nas 

relações entre estudantes e professores, ou seja, os um dos possíveis desafios 

encontrados nessas relações, entendemos também em Bourdieu (2013) que a 

autoridade pedagógica pode ser identificada como uma relação de poder, e 

que toda ação pedagógica, denota por assim dizer, uma autoridade 

pedagógica. O que ele nos coloca é que toda a ação pedagógica implica 

necessariamente como condição social de exercício da autoridade pedagógica 

(BOURDIEU, 2013).  

Bourdieu faz suas análises sobre a autoridade pedagógica relacionando a ação 

de autoridade com o que ele chama de arbitrário, ou seja, aquilo que se impõe, 

e de violência simbólica aquela que 

(...) diz expressamente a ruptura com todas as representações 
espontâneas e as concepções espontaneístas da ação pedagógica 
como ação não violenta (BOURDIEU, 2013, p. 18). 

Dessa forma, podemos afirmar, à luz de Bourdieu que a violência simbólica 

permeia, tendo como ponte a ação pedagógica, grande parte das ações 

vivenciadas no espaço escolar, até aquelas que teríamos em nosso senso 

comum como “culturalmente livres” (BOURDIEU, 2013), a afeição, por 

exemplo: 

A ideia de uma ação pedagógica “culturalmente livre”, que escaparia 
ao arbitrário tanto naquilo que ela impusesse como na maneira de 
impô-lo, supõe um desconhecimento da verdade objetiva da ação 
pedagógica. (...) A “maneira suave” pode ser o único meio eficaz de 
exercer o poder da violência simbólica num certo estado das relações 
de força e de disposições mais ou menos tolerantes relativas à 
manifestação explícita e brutal do arbitrário. (...) cumular os alunos 
com afeição, como fazem as professoras americanas, através do uso 
de diminutivos, e dos qualificativos afetuosos, através do apelo 
insistente à compreensão afetiva, etc., é encontrar-se dotado desse 
instrumento de repressão sutil que constitui a retração de afeição, 
técnica pedagógica que não é menos arbitrária que os castigos 
corporais ou a repreensão infamante. (BOURDIEU, 2013, p. 39)  

Interessante ressaltar, porém, que Bourdieu utilizou as palavras acima 

descritas no contexto histórico em que escreve sua obra “A Reprodução”, nos 

limites da década de 1970, na França. Tendo em vista as análises de Freire 

sobre autoritarismo, não necessariamente visto como algo negativo na 

perspectiva freireana, podemos afirmar que Bourdieu, em sua obra, entende a 
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autoridade como uma atitude humana puramente negativa. Entendemos em 

Freire, que a autoridade se faz necessária, mas não a autoridade que resulta 

em autoritarismo, mas aquela dialógica, a autoridade que promove e incentiva, 

aquela autoridade em favor da liberdade.   

Diálogo e comunicação para nós, enfim, aparecem como princípios educativos 

nas obras de Paulo Freire e Pierre Bourdieu. São conceitos-chave e práticas 

essenciais na concepção freireana e bourdieniana. Por esses princípios 

buscaremos explorar nosso objeto de estudo. As considerações aqui traçadas 

até o momento fazem parte de um significativo caminho de compreensão da 

relação entre o estudante jovem e os profissionais que atuam com esses 

sujeitos nas turmas da EJA que serão pesquisadas. 
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10 CRONOGRAMA: 

ANOS: 2014 E 2015 

 

Itens/Meses 

2014 2015 

01 a 05 06 07 08 09 10 11 12 01 02 03 04 

Elaboração do projeto de pesquisa             

Qualificação do projeto de pesquisa             

Aplicação de questionários, 

entrevistas ou outros procedimentos 

para coleta de dados. 

            

Organização dos dados coletados; 
            

Construção dos dados             

Análise dos dados             

Elaboração da Dissertação             

Conclusão e entrega da dissertação 

para apresentação 
            

Agendamento da apresentação 
            

Apresentação da dissertação 
            

Acertos finais após apresentação 
            

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



52 
 

11 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ANDRÉ, Marli Eliza Dalmazo Afonso de. Etnografia da prática escolar. 

Campinas: Papirus, 1995. 

BARBIER, René. A pesquisa-ação. Liber Livro Editora, 2007. 

BOURDIEU, Pierre; PASSERON, Jean-Claude. A reprodução: elementos para 

uma teoria do sistema de ensino. Editora Vozes. 2013. 

________________. Questões de sociologia. Editora Fim de Século. 1984. 

________________. Razões práticas: sobre a teoria da ação. Papirus Editora. 

2011. 

CANAL, Universitário. Entrevista Pierre Bourdieu. Rio de Janeiro. 2000. 

Disponível em < http://www.youtube.com/watch?v=nAIasOddyh0>. Acesso em 

3 jul. 2014. 

CAPES. Projeto Observatório da Educação. SICAPES, 2012. 

CARRANO, Paulo. Educação de jovens e adultos (EJA) e juventude: o 
desafio de compreender os sentidos da presença dos jovens na escola da 

“segunda chance”. Disponível em: <http://www.academia.edu/> Acesso em 2 

mar., 2014. 
 
CAMACHO, Luiza Mitiko Yshiguro. A invisibilidade da juventude na vida 
escolar. Perspectiva, Revista do Centro de Ciências da Educação, 
Florianópolis, n° 22, p.325-341, julho/dezembro de 2004. 
 
CERQUEIRA, Fabíola dos Santos. Juventude, Violência Simbólica e Corpo: 

desvelando relações de poder no cotidiano escolar. Dissertação de Mestrado. 

Vitória, 2010. 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VITÓRIA. Regulamentação da 

organização e funcionamento da modalidade EJA no sistema público 

municipal de ensino de Vitória/ES. Parecer n° 11/2011. Vitória, 2011. 

 

http://www.youtube.com/watch?v=nAIasOddyh0
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-da-tese?id=4058
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-da-tese?id=4058


53 
 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (Brasil). Parecer CNE/CEB nº 

11/2000. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, 9 jun. 

2000. Seção 1e, p. 15.  

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (Brasil). Resolução CNE/CEB Nº 1 

de 2000. Brasília: Câmara e Educação Básica, 2000. 

___________________. Parecer CNE/CEB n° 36/2004. Brasília: Câmara de 

Educação Básica, 2004. 

___________________. Parecer CNE/CEB n° 29/2006. Brasília: Câmara de 

Educação Básica, 2006. 

___________________. Parecer CNE/CEB nº 23/2008. Brasília: Câmara de 

Educação Básica, 2008. 

___________________. Resolução CNE/CEB n° 3/2010. Brasília: Câmara de 

Educação Básica, 2010. 

___________________. Resolução CNE/CEB n° 6/2010. Brasília: Câmara de 

Educação Básica, 2010. 

DUARTE, Newton. A Pesquisa e a formação de intelectuais críticos na Pós-

graduação em Educação. PERSPECTIVA, Florianópolis, v. 24, n°. 1, p. 89-

110, jan/jun. 2006. 

DUBET, Francois. O que é uma escola justa? : a escola das oportunidades. 

São Paulo: Cortez, 2008. 

EMEF “ADMARDO SERAFIM DE OLIVEIRA”. Projeto Político Pedagógico. 

Vitória, 2012. 

FÁVERO, Osmar; FREITAS, Marinaide. A educação de adultos e jovens 

adultos: um olhar sobre o passado e o presente. Revista Inter-Ação. Goiânia, 

v.36, n°.2, p.365-392, jul./dez.2011. 

FORECHI, Marcilene. Jornalismo e educação: da invenção da realidade à 

formação de jovens. Dissertação de Mestrado. Vitória, 2006 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1985. 



54 
 

____________. Por uma Pedagogia da Pergunta. Rio e Janeiro: Paz e Terra, 

1985. 

____________. Medo e ousadia. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986. 

____________. Educação como prática de liberdade. Rio de Janeiro: Paz e 

Terra, 2011. 

FRIGOTTO, Gaudêncio. Educação e qualificação de jovens e adultos 

pouco escolarizados: promessa integradora num tempo histórico de produção 

destrutiva. PERSPECTIVA, Florianópolis, v.31, n°.2, 389-404, maio/ago. 2013. 

GATTI, Bernadete Angelina. A construção da pesquisa na educação no 

Brasil. Brasília: Líber Livro Editora, 2007. 

GUIMARÃES. Alessandro da Silva. Trajetórias de vida e projetos de futuro 

de jovens de classes populares: um estudo de caso de agentes jovens do 

município de Vitória/ES. Dissertação de Mestrado. Vitória, 2009. 

HADDAD, Sergio. Novos caminhos em Educação de Jovens e Adultos – 

EJA. Um estudo de ações do poder público em cidades de regiões 

metropolitanas brasileiras/ coordenação Sergio Haddad. -- São Paulo: Global, 

2007.  

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de 

metodologia científica. 3ª edição. São Paulo: Editora Atlas, 1991. 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil. Brasília, DF, 20 

dez. 1996. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l9394.htm>. 

Acesso em 3 jul., 2014. 

LEVI, Giovanni; SCHMITT, Jean Claude. História dos Jovens. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1996. Conteúdo: v.1. Da Antiguidade à Era Moderna. – 

v.2. A época contemporânea. 

LUGAR de toda pobreza. Direção: Amylton de Almeida. Produção: Rede 

Gazeta. 1983. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/l9394.htm


55 
 

MARIANI, Geovana Cristina de Almeida. "Jovens de Projeto": um estudo de 

caso sobre os jovens do Programa Jovem Aprendiz no município de Vitória/ES. 

Dissertação de Mestrado. Vitória, 2010. 

MARTINS, Carlos Benedito. A pluralidade dos mundos e das condutas 

sociais: a contribuição de Bourdieu para a sociologia da educação. Revista Em 

aberto. Brasília, ano 9. n°. 46, abr. jun. 1990.  

MICHEL, Maria Helena. Metodologia e pesquisa científica em ciências 

sociais. 2ª edição. São Paulo: Atlas, 2009. 

OLIVEIRA. Admardo Serafim de. Educação: redes que capturam caminhos 

que se abrem... _Vitória: EDUFES, 1996. 

OLIVEIRA, Edna Castro de. Alfabetização como ato de conhecimento em 

Freire: escrita e leitura de mundo. Linhas críticas: Revista da Faculdade de 

Educação. Universidade de Brasília/Brasília: FE/UnB, 2012. 

PAIS, José Machado. Culturas juvenis. Lisboa: Imprensa Nacional casa da 

Moeda, 1993. 

SANTOS, Luanna Meriguete. A quem é possível a juventude? Meninas e 

meninos entre o ser jovem e o ser aluno/aluna. Dissertação de Mestrado, 

Vitória. 2008. 

SANTOS, Pollyana dos. Fazendo a cabeça: processos de transformação de 

jovens em cumprimento de medida socioeducativa de internação. Dissertação 

de Mestrado. Vitória, 2008. 

SAVIANI, Demerval. Educação: do senso comum à consciência filosófica. São 

Paulo: Cortez Editora. 1980. 

SPOSITO, Marília. Considerações em torno do conhecimento sobre 

juventude na área da educação. Estado do conhecimento: Juventude e 

escolarização. São Paulo. 2000. 

TORRES, Carlos Alberto. Pedagogia da luta: Da pedagogia do oprimido à 

escola pública popular. Editora Papirus. 1997. 

VITÓRIA. Proposta de implementação da modalidade EJA no município de 

Vitória. 2007. 

http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-da-tese?id=4137
http://www.educacao.ufes.br/pos-graduacao/PPGE/detalhes-da-tese?id=4137


56 
 

VITÓRIA, Conselho Municipal de Educação, Parecer nº 01/2011, que analisou 

o texto da Resolução que regulamenta a modalidade EJA no município de 

Vitória, aprovado em 20/04/2011. 

WELLER, Wivian. PFAFF, Nicolle. (org). Metodologias da pesquisa 

qualitativa em Educação. Petrópolis. Editora Vozes, 2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



57 
 

12 ANEXOS 
 

ANEXO 1 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

CENTRO DE EDUCAÇÃO/ PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 
PROGRAMA OBSERVATÓRIO DA EDUCAÇÃO NA EJA 

EDITAL 049/2012 CAPES 
Roteiro de entrevista individual semiestruturada. 

 
Título da pesquisa: Juventude e EJA: uma compreensão desses sujeitos em escolas 

do município de Vitória/ES. 

Pesquisadora: Eliane Saiter Zorzal 
Orientadora: Prof.ª Drª Edna Castro de Oliveira 
Público alvo: Jovens matriculados nas escolas que ofertam a modalidade de EJA no 
município de Vitória, que possuem entre 15 e 17 anos. 
 
CHEGADA DO ESTUDANTE NA ESCOLA 

1- Você veio de qual escola? 

2- Porque saiu daquela escola? 

3- Fale-me um pouco de seu percurso em sua escola anterior. 

 

O ESTUDANTE JOVEM E O ESTUDANTE JOVEM NA EJA 

4- Fale-me um pouco de sua chegada nesta escola. 

5- Você gosta de estudar aqui? Por quê? 

6- O que motiva você a vir para a escola e o que lhe desanima? 

7- O que você mais gosta de fazer fora da escola? E na escola? 

 

RELAÇÃO JOVENS E PROFISSIONAIS DA ESCOLA 

8- Fale-me sobre sua relação com os professores de forma geral. 

9- Como você nos falaria sobre a sua participação em sala de aula. 

10- Como você reage quando a atividade proposta para a aula não lhe chama 

atenção? 

11- Como você reage quando algum professor chama sua atenção por alguma 

atitude sua? 

12- Quando o professor não gosta de alguma atitude sua em aula, como ele 

reage? 

13- Fale-me sobre sua relação com os outros profissionais da escola de modo 

geral. 
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14- Você já teve em sua escola alguma situação embate com professores ou 

outros profissionais? 

 
 

ANEXO 2 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

CENTRO DE EDUCAÇÃO/ PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

PROGRAMA OBSERVATÓRIO DA EDUCAÇÃO NA EJA 

EDITAL 049/2012 CAPES 

 

Roteiro de entrevista individual semiestruturada. 

Título da pesquisa: Juventude e EJA: uma compreensão desses sujeitos em escolas 

do município de Vitória/ES. 

Pesquisadora: Eliane Saiter Zorzal 
Orientadora: Prof.ª Drª Edna Castro de Oliveira 
Público alvo: Professores da modalidade de EJA do município de Vitória 
 
 
O PROFISSIONAL PROFESSOR DA EJA 

 

1- Você possui formação em EJA? 

2- Fale-me sobre como se deu seu percurso até chegar a ser professor da EJA. 

3- Fale-me o que você observa hoje sobre o público atendido pela EJA na sua 

escola. 

4- O que você pensa sobre a presença do estudante jovem nas salas de aula 

onde você trabalha? 

 

 

RELAÇÃO PROFESSOR E ESTUDANTE NA EJA 

5- Você gosta de trabalhar com o estudante jovem? Por quê? 

6- Como você reage quando o estudante jovem se recusa a realizar as atividades 

propostas por você para a aula? 

7- Como você reage quando surge alguma situação de confronto entre você e o 

estudante jovem? 

CONCEPÇÕES E PRÁTICAS RELACIONADAS AO ESTUDANTE JOVEM 

8- Fale-me quantas vezes por semana, como e em que lugar você planeja suas 

aulas. 

9- Quais são os materiais que mais você utiliza para suas aulas? 

10- Normalmente os estudantes jovens participam das aulas? 

11- Ao planejar, você imagina que as atividades que estão sendo propostas irão 

chamar a atenção dos estudantes jovens? 

12- Como você avalia o seu trabalho e o envolvimento com esses estudantes? 
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ANEXO 3 
 

Continuação do quadro 1: Trabalhos defendidos no PPGE com o tema juventude. Vitória, 
2014. 

 
Tânia Maria Bassetti de Abreu Interação entre adolescentes e 

propagandas: uma educação para 
mídia 

2007  Dissertação 

Indiana Reis da Silva 
Becevelli 

Significados de família para crianças 
e adolescentes em situação de rua 

2008 Dissertação 

Ana Raquel de Souza 
Rodrigues 

Ger(ação) inconformista: as 
potencialidades emancipatórias nas 

artes juvenis em Educação Ambiental 

2009 Dissertação 

Ana Raquel de Souza 
Rodrigues 

Ger(ação) inconformista: as 
potencialidades emancipatórias nas 

artes juvenis em Educação Ambiental 

2009 Dissertação 

Vera Lucia dos Santos Políticas do governo federal para o 
ensino profissionalizante no Espírito 
Santo: a transformação da ETFES 
em CEFETES e as mudanças na 

prioridade de atendimento ao jovem e 
adulto 

2009 Dissertação 

Jamilda Alves Rodrigues 
Bento 

O IFES e a implementação de 
políticas públicas de inclusão social: o 

caso da educação de jovens e 
adultos 

2009 Dissertação 

Rutinelli da Penha Fávero Des-atando os nós: violência sexual e 
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jovens 
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Helen Márcia Barbosa Silva Entre processos de democratização e 
emancipação social: a educação de 
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escolares do município de 
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Gerliane Martins Cosme Da formação no curso de licenciatura 
em Matemática de São Mateus/ES ao 
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2009  Dissertação 

Claudenice Maria Véras 
Nascimento  
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aprendizagem na Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) 
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